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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA --
 

 

   

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 Questão 1 

 
   

Acerca dos direitos fundamentais individuais expressos na 
Constituição Federal de 1988 (CF), assinale a opção correta. 
 

A Uma das dimensões dos direitos fundamentais individuais é a 
sua concepção como direitos de defesa, ou seja, esses direitos 
asseguram uma esfera de liberdade individual contra qualquer 
interferência estatal vinda do Poder Executivo, do Poder 
Legislativo ou do Poder Judiciário. 

B A concepção dos direitos fundamentais como direitos de 
defesa limita o poder estatal, assegurando ao indivíduo uma 
esfera de liberdade e, concomitantemente, um direito 
subjetivo para evitar interferência indevida ou eliminar 
agressão no âmbito de proteção do direito fundamental. 

C No que diz respeito ao dever de proteção, não se pode impor 
ao Estado uma obrigação de proibir determinadas condutas de 
agressão a direitos fundamentais, pois isso representaria uma 
inadmissível ingerência estatal na esfera de liberdade das 
pessoas. 

D Uma vez assegurada sua dimensão de direitos de defesa, os 
direitos fundamentais individuais podem ser considerados 
efetivamente protegidos, não se exigindo mais nenhuma 
obrigação estatal para criar as condições necessárias ao 
exercício concreto daqueles direitos constitucionalmente 
garantidos. 

E Os direitos fundamentais asseguram a liberdade individual 
contra intervenção ilegítima do poder público; por 
conseguinte, a falta de lei não pode ser considerada afrontosa 
aos direitos fundamentais. 

Espaço livre 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 Questão 2  
 

No que diz respeito aos denominados remédios constitucionais, 
assinale a opção correta. 
 

A Uma vez impetrado habeas corpus para cessar violência ou 
coação à liberdade de locomoção de alguém, não pode o 
impetrante desistir da ação, pois isso representaria violação 
de direitos fundamentais consagrados constitucionalmente. 

B O mandado de segurança pode ser proposto por qualquer 
cidadão e tem por finalidade a anulação ou declaração de 
nulidade de atos lesivos ao patrimônio público, seja tal 
patrimônio da União, de estado, do Distrito Federal, de 
município, de empresa pública, de sociedade de economia 
mista ou de entidade autárquica. 

C O habeas corpus preventivo é aquele utilizado para afastar 
ameaça à liberdade de locomoção, ao passo que o habeas 
corpus repressivo é impetrado quando a pessoa pensa que 
está sofrendo violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção. Por isso, o habeas corpus preventivo é chamado, 
também, de habeas corpus real, enquanto o habeas corpus 
repressivo é designado como habeas corpus putativo. 

D O mandado de segurança coletivo e o mandado de injunção 
coletivo são institutos análogos, pois ambos objetivam a 
proteção de direito líquido e certo não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, mas se diferenciam na ordem 
constitucional, uma vez que o mandado de injunção coletivo 
é utilizado, entre outras finalidades, para afastar ou corrigir 
abuso de poder ou ilegalidade contra direito líquido e certo 
que sejam praticados por autoridade ou agentes no exercício 
de função pública. 

E O habeas data, além de assegurar o acesso a informações 
relativas à pessoa do impetrante que constem de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou que sejam 
de caráter público, serve, ainda, para retificar dados, quando 
não se preferir fazê-lo por processo sigiloso, de cunho 
administrativo ou judicial. 

 

   

 Questão 3  
 

No que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais, 
assinale a opção correta. 
 

A Normas constitucionais de eficácia contida ou limitada são 
aquelas que dependem de posterior atuação legislativa para 
gerarem efeitos; desse modo, são normas que não têm 
aplicação imediata. 

B Normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas que 
dependem de integração infraconstitucional para que se opere 
a plenitude de seus efeitos; assim, elas têm aplicabilidade 
mediata. 

C Normas constitucionais de eficácia contida são aquelas que 
dependem de outros meios normativos (por exemplo, leis) 
para que possam ser aplicadas imediatamente. 

D Normas constitucionais de eficácia redutível ou restringível 
são aquelas que não têm força suficiente para reger os 
interesses de que tratam, necessitando, portanto, de outros 
meios normativos para serem aplicadas imediatamente. 

E Normas constitucionais de eficácia plena são aquelas que 
receberam do constituinte normatividade suficiente para 
incidência direta, ou seja, têm aplicabilidade imediata, mas 
dependem de regulamentação posterior para produzirem 
efeitos. 
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 Questão 4 

 

Art. 5.º [...] 

LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 

de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da 

família e de advogado; 

 Brasil. Constituição Federal de 1988. 

Consagrado no dispositivo constitucional reproduzido 

anteriormente, o direito do preso ao silêncio 
 

A inclui o direito a não responder perguntas, mas esse silêncio 

em relação às perguntas formuladas pelo juiz competente 

poderá ser valorado em prejuízo da defesa, conforme o caso 

concreto em julgamento. 

B inclui o direito a não responder perguntas formuladas pela 

autoridade policial, salvo aquelas relacionadas a crimes 

contra criança e adolescente. 

C não inclui a vedação de exames de ingerência corporal, tais 

como o exame de alcoolemia, o fornecimento de padrões 

gráficos, o soro da verdade e a ingestão de substância química 

para descoberta da verdade. 

D inclui a exigência legal de o acusado ser informado pela 

autoridade do direito de permanecer calado, sendo, 

entretanto, advertido de que o seu silêncio importará em 

confissão da matéria de fato. 

E inclui o direito a não participar na formação da culpa, não 

produzindo o acusado provas contra si; nesse sentido, o 

silêncio atua no controle da qualidade e idoneidade do 

material probatório. 
 

   

 Questão 5 

 
   

A respeito do poder constituinte, é correto afirmar que 
 

A a atualização de uma Constituição pode ser feita tanto pelo 

poder constituinte originário quanto pelo poder constituinte 

derivado, por meio da chamada mutação constitucional e da 

reforma constitucional. 

B o poder constituinte originário é extraordinário, uma vez que 

pode surgir a qualquer momento, devido à sua 

excepcionalidade. 

C o poder constituinte originário, cujo titular é o povo, não tem 

limites e, por isso, pode atualizar amplamente a Constituição. 

D o poder constituinte derivado decorrente é aquele que 

objetiva atualizar a Constituição por intermédio de emenda 

constitucional. 

E o poder constituinte derivado, quando da criação de 

Constituição estadual, assemelha-se ao poder constituinte 

originário, sendo, nesse caso específico, um poder ilimitado. 
 

   

Questão 6 

 
 

Em relação ao Ministério Público, assinale a opção correta, à luz da 
CF. 
 

A O Ministério Público, na condição de quarto Poder da 
República, é instituição permanente e essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. 

B O Ministério Público, além de defender o regime 
democrático, atua, nos termos da sua lei orgânica, nas 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder 
Executivo. 

C O Ministério Público da União tem como chefe o 
procurador-geral da República, nomeado pelo presidente da 
República entre os indicados em lista tríplice elaborada pelos 
membros da instituição, após a aprovação de seu nome pela 
maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para 
mandato de dois anos, permitida a recondução. 

D O Ministério Público tem a função institucional de defender 
judicialmente os direitos e interesses das populações 
indígenas. 

E O Ministério Público exerce o controle interno e externo da 
atividade policial, na forma estabelecida em lei complementar 
da União e dos estados. 

 

   

Questão 7 

 
 

Com base no entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca 
das diretrizes firmadas na Constituição Federal de 1988 a 
respeito da administração pública, julgue os itens a seguir. 

I Tanto as funções de confiança quanto os cargos em comissão 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, não sendo autorizada a criação de cargos em 
comissão e funções de confiança para atribuições meramente 
executivas ou operacionais, sob pena de burla à 
obrigatoriedade de concurso público. 

II O inc. X do art. 37 da Constituição Federal de 1988 
estabelece o dever específico de que a remuneração dos 
servidores públicos seja objeto de aumentos anuais, mas o 
Poder Executivo pode deixar de encaminhar o projeto de lei 
de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos se 
houver, para tanto, razões de interesse público, a serem 
devidamente motivadas. 

III Nos casos de lícita acumulação remunerada de cargos, 
empregos e funções públicas, cada vínculo funcional deverá 
ser considerado isoladamente para a aplicação do teto 
remuneratório, afastada a observância do teto remuneratório 
quanto ao somatório dos ganhos do agente público. 

IV No caso dos ocupantes de cargo de professor, a idade mínima 
para fins de aposentadoria especial será reduzida em 
cinco anos para aqueles que comprovem tempo de efetivo 
exercício não apenas na docência, mas também nas atividades 
de direção de unidade escolar e de coordenação e 
assessoramento pedagógico, desde que desempenhadas 
exclusivamente em estabelecimentos de educação infantil e 
ensino fundamental, conforme fixado em lei complementar 
do respectivo ente federativo. 

V É inconstitucional lei que, de forma vaga, admite a 
contratação temporária para as atividades de educação 
pública, saúde pública, sistema penitenciário e assistência à 
infância e à adolescência, sem que haja demonstração da 
necessidade temporária subjacente. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 1. 
B 2. 
C 3. 
D 4. 
E 5. 
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 Questão 8 

 
   

Acerca dos Poderes do Estado, julgue os próximos itens, à luz das 
disposições da Constituição Federal de 1988 e da Constituição do 
Estado do Pará, bem como com base na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. 

I Segundo o Supremo Tribunal Federal, os projetos de lei de 
iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo podem ser 
objeto de emendas parlamentares, desde que estas não 
acarretem aumento de despesa e mantenham pertinência 
temática com o objeto do projeto de lei, sendo 
inconstitucional, por exemplo, emenda parlamentar que 
reduza o tempo originalmente previsto em lei para promoções 
de servidores públicos. 

II O governador do estado do Pará poderá delegar o provimento 
e a extinção de cargos públicos estaduais aos secretários de 
estado ou a outras autoridades. 

III Se o governador do estado do Pará considerar que projeto de 
lei aprovado pela Assembleia Legislativa é inconstitucional, 
no todo ou em parte, ou contrário ao interesse público, ele 
deverá vetá-lo total ou parcialmente, devendo o veto parcial 
abranger os trechos de artigo, de parágrafo, de inciso ou de 
alínea vetados. 

IV Segundo o Supremo Tribunal Federal, a iniciativa reservada 
ao chefe do Poder Executivo não se presume nem comporta 
interpretação ampliativa, e as hipóteses de limitação da 
iniciativa parlamentar estão previstas em numerus clausus no 
texto constitucional. 

V As matérias de competência exclusiva da Assembleia 
Legislativa do Estado do Pará dispensam a sanção do 
governador. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 1. 
B 2. 
C 3. 
D 4. 
E 5. 
 

   

 Questão 9 

 
   

A respeito da organização do Estado brasileiro, assinale a opção 
correta. 
 

A O princípio da divisão dos poderes não é absoluto, havendo, 
por conseguinte, exceções, tal como a possibilidade de 
delegação, pelo Senado Federal, de atribuições legislativas ao 
presidente da República. 

B Os estados-membros poderão intervir em seus municípios 
para reorganizar suas finanças. 

C Lei complementar estadual pode criar região metropolitana, 
constituída por aglomeração de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum. 

D Ao Distrito Federal são atribuídas todas as competências 
legislativas reservadas aos estados e municípios. 

E O texto constitucional permite a divisão do Distrito Federal 
em municípios. 

 

   

 Questão 10  
 

Cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética 

seguida de assertiva, a ser julgada conforme as disposições da 

Constituição Federal de 1988 referentes à intervenção federal. 

I No ano de 2021, o estado C sofreu queda brusca na sua 

arrecadação, razão pela qual, pela primeira vez em sua 

história, suspendeu o pagamento de dívida fundada cujo 

credor era a União. Nessa situação hipotética, a União poderá 

intervir no estado C, para garantir o pagamento da dívida 

fundada. 

II O estado V é recalcitrante no descumprimento de ordens 

judiciais provenientes de sentenças com trânsito em julgado. 

Nessa situação hipotética, a União poderá intervir no estado 

V, para garantir o cumprimento das ordens e decisões do 

Poder Judiciário, independentemente de requisição do 

Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça 

ou do Tribunal Superior Eleitoral. 

III Visando à conclusão do maior número de obras públicas em 

seu primeiro mandato e, consequentemente, a sua futura 

reeleição, o governador do estado S deixou de entregar, 

dentro dos prazos estabelecidos em lei, aos municípios 

localizados em seu território as receitas tributárias fixadas 

constitucionalmente. Nessa situação hipotética, a União 

poderá intervir no estado S, para garantir os devidos repasses. 

IV O estado Z, sob a justificativa de que é imperativo 

constitucional uma administração pública eficiente e, assim, 

célere na construção de obras de interesse público, tem, 

reiteradamente, realizado contratações diretas, afastando a 

aplicação da legislação federal que rege as licitações e os 

contratos na administração pública. Nessa situação hipotética, 

a União poderá intervir no estado Z, para prover a execução 

da legislação federal. 

V O município W, que não está localizado em nenhum dos 

territórios federais, tem deixado de aplicar o mínimo exigido 

da receita municipal na manutenção e no desenvolvimento 

das ações e dos serviços públicos de saúde. Nessa situação 

hipotética, a União, por iniciativa concorrente, poderá intervir 

no município W. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 1. 

B 2. 

C 3. 

D 4. 

E 5. 
 



 

  CEBRASPE – PGE/PA – Edital: 2022
 

 

  

   

 Questão 11 

 
   

No que diz respeito ao sistema de controle de constitucionalidade 
brasileiro, assinale a opção correta, com base na Constituição 
Federal de 1988 e no entendimento do Supremo Tribunal 
Federal. 
 

A Os tribunais de justiça podem exercer controle abstrato de 
constitucionalidade de leis municipais, utilizando como 
parâmetro normas da CF, desde que as normas utilizadas 
sejam as de reprodução obrigatória pelos estados. 

B Os tribunais poderão declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do poder público somente pelo voto de 2/3 
de seus membros ou dos membros do respectivo órgão 
especial. 

C Podem propor ação direta de inconstitucionalidade o 
presidente da República, o presidente do Senado Federal, o 
presidente da Câmara dos Deputados, os presidentes das 
assembleias legislativas dos estados e o da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, os governadores dos estados e 
o do Distrito Federal, o procurador-geral da República, o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
partido político com representação no Congresso Nacional e 
confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional. 

D A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido 
em arguição de descumprimento de preceito fundamental é 
irrecorrível, mas está sujeita a ação rescisória eventualmente 
proposta por alguém que tenha sido atingido pelo seu 
resultado. 

E Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
em processo de arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, tendo em vista razões de segurança jurídica ou 
de excepcional interesse social, o Supremo Tribunal Federal, 
por maioria absoluta de seus membros, poderá restringir os 
efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia 
a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que 
venha a ser fixado. 

 

   

 Questão 12 

 
   

Julgue os itens a seguir, acerca do controle de 
constitucionalidade. 

I Uma vez proposta a ação direta de inconstitucionalidade, é 
cabível o pedido de desistência. 

II Cabe aos estados a instituição de representação de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais, 
federais ou municipais em face da Constituição Federal de 
1988, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único 
órgão. 

III As decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionalidade e 
nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

IV Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição Federal, cabendo-lhe processar e 
julgar, originariamente, ação direta de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo federal ou estadual e ação declaratória 
de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 
estadual. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 0. 
B 1. 
C 2. 
D 3. 
E 4. 
 

   

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Questão 13 

 
 

Com relação às condutas vedadas aos agentes públicos em 

campanhas eleitorais, de acordo com a Lei n.º 9.504/1997, 

assinale a opção correta. 
 

A É vedado, na circunscrição do pleito, nos três meses que o 

antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de 

pleno direito, realizar transferência voluntária de recursos da 

União aos estados e municípios, bem como dos estados aos 

municípios, ressalvados os recursos destinados ao 

cumprimento de obrigação formal preexistente para execução 

de obra ou serviço em andamento e com cronograma 

prefixado, e os destinados ao atendimento de situações de 

emergência e de calamidade pública. 

B É vedado, na circunscrição do pleito, nos três meses que o 

antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de 

pleno direito, exonerar ex officio servidor público, ressalvada 

a exoneração de cargo em comissão. 

C É terminantemente vedado, nos três meses que antecedem o 

pleito, autorizar publicidade institucional de atos, programas, 

obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 

estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da 

administração indireta, podendo a justiça eleitoral autorizar 

tal veiculação em caso de grave e urgente necessidade 

pública. 

D A vedação à autorização de publicidade institucional alcança 

os agentes públicos de todas as esferas administrativas, ainda 

que os respectivos cargos não estejam em disputa na eleição. 

E Em ano de eleição, é proibida a distribuição gratuita de bens, 

valores ou benefícios pela administração pública, ressalvados 

os casos de calamidade pública, de estado de emergência ou 

de programas sociais já autorizados em lei, 

independentemente de execução orçamentária no exercício 

anterior. 
 

   

 Questão 14  
 

No que diz respeito à disciplina do processo administrativo no 

âmbito da administração pública do estado do Pará, conforme a 

Lei estadual n.º 8.972/2020, assinale a opção correta. 
 

A A decisão de recursos administrativos e as matérias de 

competência exclusiva de órgão, de entidade ou de autoridade 

não podem ser objeto de delegação. 

B A arguição de falsidade de documento deve ser processada de 

forma incidental, devendo a autoridade competente atribuir-

lhe, em todo caso, efeito suspensivo, a fim de resguardar a 

legitimidade da decisão administrativa final. 

C É de cinco anos o prazo para a administração anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 

destinatários, ressalvados os casos de comprovada má-fé do 

destinatário. 

D Tanto no recurso quanto no pedido de revisão, não é 

admissível o agravamento da situação do interessado. 

E São considerados sanáveis os vícios de competência, mesmo 

em hipótese de competência indelegável. 
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 Questão 15 

 
   

Acerca da responsabilidade disciplinar do servidor público, à luz da 
legislação aplicável do estado do Pará, dos pareceres referenciais 
da PGE/PA e da jurisprudência dos tribunais superiores, julgue 
os itens a seguir. 

I O processo administrativo disciplinar simplificado (PADS) é 
meio apurativo de rito sumário, composto das fases de 
instauração, instrução sumária e julgamento, voltado à 
apuração da acumulação ilegal de cargos, empregos e funções 
públicas, do abandono de cargo e da inassiduidade habitual. 

II Admite-se a comprovação do elemento subjetivo do tipo 
disciplinar do abandono de cargo mediante dolo direto ou 
eventual — nesta última hipótese, a administração deve 
demonstrar que o servidor, embora não desejasse abandonar o 
cargo, no mínimo assumiu o risco de ver configurado o ilícito 
disciplinar. 

III É possível a celebração de termo de ajustamento disciplinar 
ao final da sindicância, nos casos sujeitos à repreensão ou 
suspensão de até trinta dias. 

IV O abandono de cargo se sujeita, em regra, à prescrição trienal 
prevista no Código Penal para o tipo penal correspondente, 
independentemente da existência de ação penal em curso. 

V A ação disciplinar para apuração de acumulação ilegal de 
cargos, empregos e funções públicas, ilícito de natureza grave 
e passível de demissão, se sujeita à prescrição quinquenal, 
contada da ciência da irregularidade pela autoridade 
competente para instaurar a apuração disciplinar. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 1. 
B 2. 
C 3. 
D 4. 
E 5. 

Espaço livre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 Questão 16  
 

Quanto à responsabilidade civil extracontratual do Estado, julgue os 
próximos itens, à luz da jurisprudência dos tribunais superiores e 
do regramento da Lei estadual n.º 8.972/2020 acerca do 
procedimento administrativo de reparação de danos. 

I O dever estatal de indenizar danos decorrentes de crime 
praticado por pessoa foragida do sistema prisional decorre da 
omissão do Estado no dever de vigilância dos detentos sob 
sua custódia, prescindindo da demonstração de nexo causal 
direto entre o momento da fuga e a conduta praticada. 

II A ação por danos causados por agente público, deve figurar 
no polo passivo o Estado ou a pessoa jurídica de direito 
privado prestadora do serviço público, jamais o autor do ato, 
assegurado o direito de regresso contra o agente causador do 
dano, nos casos de dolo ou culpa. 

III No estado do Pará, o procedimento administrativo de 
reparação de danos é de competência da Procuradoria-Geral 
do Estado Pará, até mesmo quanto aos danos ocorridos no 
âmbito de outros Poderes e órgãos constitucionais do estado. 

IV O protocolo do requerimento do interessado com vistas à 
reparação de dano causado por agente público interrompe, 
nos termos da legislação pertinente, a prescrição da ação de 
responsabilidade civil contra o Estado, até decisão final da 
administração, observado o prazo legal máximo para 
conclusão do procedimento, após o qual a prescrição voltará a 
correr. 

V Concluído o procedimento de reparação de danos ao erário, a 
inércia do causador do dano em recolher aos cofres públicos 
o valor do prejuízo suportado pela fazenda pública ou em 
apresentar pedido de parcelamento ensejará a inscrição do 
débito apurado em dívida ativa. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 1. 
B 2. 
C 3. 
D 4. 
E 5. 
 

   

 Questão 17  
 

Com referência ao regime jurídico da improbidade administrativa 
disposto na Lei n.º 8.429/1992, com alterações introduzidas pela 
Lei n.º 14.230/2021, assinale a opção correta. 
 

A O elemento subjetivo do tipo da improbidade é o dolo, assim 
considerada a vontade livre e consciente de alcançar o 
resultado ilícito tipificado nas condutas ímprobas elencadas 
na lei, bastando a voluntariedade do agente. 

B A lei passou a admitir expressamente a configuração de 
improbidade administrativa em hipótese de conduta isolada e 
exclusiva de um sujeito privado, ainda que sem a participação 
de algum agente público. 

C A conduta de deixar de prestar contas com o intuito de ocultar 
irregularidades não constitui improbidade administrativa se 
não restarem efetivamente comprovadas irregularidades nas 
contas. 

D O prazo prescricional da ação para aplicação de sanções por 
improbidade administrativa é de cinco anos, contado da 
ocorrência do fato ou, em se tratando de infrações 
permanentes, do dia em que tiver cessado a permanência. 

E Os atos de improbidade administrativa que atentam contra os 
princípios da administração pública não mais importam em 
perda da função pública e suspensão dos direitos políticos. 
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 Questão 18 

 
   

Com relação ao regime jurídico aplicável aos militares estaduais, 
assinale a opção correta. 
 

A É incompatível com o princípio da presunção de inocência 
norma que veda a transferência de militar que estiver 
respondendo a processo criminal para a reserva remunerada. 

B Com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 101/2019, 
deixou de ser ilícita a acumulação da atividade militar com 
cargo, emprego ou função civil, desde que observada a 
prevalência da atividade militar e a compatibilidade de 
horários, sendo possível atribuir efeitos retroativos à referida 
emenda constitucional, para alcançar relações anteriores à sua 
promulgação e afastar a ilicitude de acumulação pretérita 
mantida de boa-fé, resguardando-se, entretanto, as situações 
efetivamente consumadas e consolidadas pelo ato jurídico 
perfeito e pela coisa julgada. 

C A aplicação das punições disciplinares aos militares estaduais 
está sujeita à prescrição quinquenal, contada da data da 
ocorrência do fato. 

D De acordo com o entendimento atual do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito da competência privativa da União para a 
edição de normas gerais sobre inatividades e pensões das 
polícias militares e dos corpos de bombeiros militares, está 
compreendida a fixação das alíquotas da contribuição 
previdenciária incidente sobre os proventos desses militares e 
seus respectivos pensionistas. 

E O militar da reserva remunerada poderá ser convocado para o 
serviço ativo, nas hipóteses previstas em lei, sendo-lhe 
assegurados os direitos e deveres dos da ativa de igual 
situação hierárquica, inclusive a promoção, contando-se 
como acréscimo esse tempo de serviço. 

 

   

 Questão 19 

 
   

  Após regular aprovação em concurso público de órgão do 
estado do Pará, o candidato foi nomeado e empossado em cargo 
público e entrou em exercício, iniciando o estágio probatório. No 
decurso do período probatório, ele foi preso preventivamente por 
suposto envolvimento em crime, tendo o juízo penal, como 
medida cautelar, determinado seu afastamento do exercício do 
cargo público. 

Nessa situação hipotética, a suspensão do estágio probatório em 
decorrência da decisão judicial penal 
 

A não é cabível, uma vez que a Lei Estadual n.º 5.810/1994 não 
trata de suspensão do estágio probatório. 

B não é cabível, pois o afastamento decorrente de decisão 
judicial penal se equipara ao afastamento preventivo em 
apuração disciplinar, sendo este, se comprovada a inocência 
do servidor, considerado como efetivo exercício pela Lei 
Estadual n.º 5.810/1994. 

C não é cabível, pois esse período sequer é considerado como 
efetivo exercício, uma vez que a Lei Estadual n.º 5.810/1994 
exclui da remuneração do servidor afastado por decisão 
judicial em ação penal as vantagens devidas em razão do 
efetivo exercício do cargo. 

D é cabível, pois o afastamento decorrente de decisão judicial 
penal não está previsto entre as hipóteses de efetivo exercício 
na Lei Estadual n.º 5.810/1994. 

E é cabível, pois se trata de período destinado a avaliar, de 
forma concreta, a aptidão do servidor para o exercício do 
cargo público, o que resta inviabilizado pelo afastamento 
decorrente de decisão judicial penal, sendo a suspensão a 
decisão que melhor resguarda o princípio da eficiência. 

 

   

Questão 20 

 
 

Com base no disposto na Lei n.º 14.133/2021 a respeito dos 
contratos administrativos, assinale a opção correta. 
 

A O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, supressões de até 25% do valor inicial atualizado 
do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras, razão pela qual não lhe cabe pleitear da 
administração o valor dos custos de materiais eventualmente 
já adquiridos e colocados no local dos trabalhos. 

B O contratado tem direito à extinção do contrato em caso de 
suspensão da sua execução, por ordem escrita da 
administração, por prazo igual ou superior a dois meses. 

C Com vistas à continuidade da atividade administrativa, a 
administração poderá determinar que a declaração de 
nulidade do contrato só tenha eficácia em momento futuro, 
suficiente para efetuar nova contratação. 

D Em nenhuma hipótese será admitido o pagamento antecipado, 
parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 
fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 
serviços. 

E A aplicação das sanções administrativas ao contratado dar-se-
á por meio de processo de responsabilização, cuja instauração 
interrompe a prescrição, estabelecida em prazos que variam 
de seis meses a cinco anos, conforme a gravidade da infração. 

 

   

 Questão 21  
 

Acerca das formas de intervenção do Estado na propriedade 
privada, julgue os próximos itens. 

I A servidão administrativa é forma de intervenção restritiva do 
Estado na propriedade privada, com vistas ao uso transitório 
de parte da propriedade necessária à execução de serviços 
públicos (por exemplo, a instalação de redes de fornecimento 
de energia elétrica), admitida pretensão indenizatória por 
prejuízos derivados do uso, sujeita à prescrição quinquenal. 

II A requisição administrativa é ato administrativo unilateral e 
autoexecutório que assegura ao poder público o uso 
transitório de bens móveis e imóveis particulares, no caso de 
iminente perigo público, assegurada indenização a posteriori. 

III Por meio do tombamento, que pode ser voluntário ou 
compulsório, o poder público intervém sobre bens móveis e 
imóveis relevantes para o patrimônio cultural brasileiro. 

IV A desapropriação é ato que representa intervenção supressiva 
do Estado na propriedade privada e por meio do qual o poder 
público despoja alguém da propriedade de um bem certo, 
adquirindo-o originariamente, por necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos na 
Constituição Federal de 1988. 

V A desapropriação de bens públicos depende de autorização do 
Poder Legislativo do âmbito federativo expropriante, vedada, 
pois, a desapropriação de bens públicos apenas por iniciativa 
do Poder Executivo. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 1. 
B 2. 
C 3. 
D 4. 
E 5. 
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 Questão 22 

 
   

Considerando a hipótese de que uma unidade hospitalar pública do 
estado do Pará esteja em construção e que sua gestão ainda será 
definida, julgue os itens a seguir, acerca das possíveis formas de 
gestão dessa unidade hospitalar. 

I A administração estadual poderá manter a unidade hospitalar 
sob gestão direta da Secretaria de Estado de Saúde Pública. 

II A administração estadual poderá fazer da unidade hospitalar 
uma entidade da administração indireta, como autarquia 
criada por lei específica, sendo-lhe aplicado integralmente o 
regime juspublicista. 

III A administração estadual poderá fazer da unidade hospitalar 
uma entidade da administração indireta, como fundação 
estatal de direito público, à qual, a despeito da estrutura 
fundacional, aplica-se amplamente o regime juspublicista. 

IV A administração estadual poderá fazer da unidade hospitalar 
uma entidade da administração indireta, como fundação 
estatal de direito privado, criada por lei específica e 
submetida a regime jurídico de direito privado com algumas 
derrogações próprias do regime juspublicista. 

V A gestão da unidade hospitalar poderá ser ajustada com 
organização social, por meio de contrato de gestão, precedido 
de chamamento público, do qual não poderão participar 
entidades cujas contas tenham sido julgadas irregulares ou 
rejeitadas por tribunal ou conselho de contas de qualquer ente 
federativo, em decisão irrecorrível, nos últimos oito anos. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 1. 
B 2. 
C 3. 
D 4. 
E 5. 

Espaço livre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 Questão 23  
 

  Entidade da administração indireta do estado do Pará 

pretende realizar procedimento de manifestação de interesse, 

com vistas à obtenção de estudos de viabilidade para a realização 

de projeto de concessão comum, no âmbito de sua competência 

institucional. 

Acerca das diretrizes a serem observadas na condução do 

procedimento referido na situação hipotética anterior, julgue os 

seguintes itens. 

I O procedimento de manifestação de interesse será realizado 

por meio de chamamento público conduzido por comissão 

especial de avaliação, cabendo fixar no edital prazo mínimo 

não inferior a trinta dias para a apresentação dos estudos, 

contado o prazo a partir da última publicação do respectivo 

aviso de chamamento público. 

II Fica a critério exclusivo da entidade pública a utilização total 

ou parcial dos estudos de viabilidade quando da elaboração 

do edital, do contrato e dos demais documentos referentes ao 

projeto de concessão comum objeto do procedimento de 

manifestação de interesse. 

III Caso os estudos de viabilidade apresentados no procedimento 

de manifestação de interesse sejam utilizados em eventual 

futura licitação promovida pela entidade pública para 

concessão comum, seu autor ficará impossibilitado de 

participar do certame. 

IV Fica a critério do interessado participante ceder ou não os 

direitos autorais sobre os estudos de viabilidade solicitados 

no procedimento de manifestação de interesse, para que 

sejam utilizados incondicionalmente pela entidade pública. 

V Os particulares interessados serão responsáveis pelos custos 

financeiros e demais ônus decorrentes de sua manifestação de 

interesse, assegurando-se que quem tiver sido selecionado 

submeta à análise da comissão especial de avaliação valores 

para eventual ressarcimento. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 1. 

B 2. 

C 3. 

D 4. 

E 5. 
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 Questão 24 

 
   

Quanto ao regime jurídico das licitações públicas, a Lei 
n.º 14.133/2021 
 

A prevê, expressamente, entre os chamados procedimentos 
auxiliares, o credenciamento, no qual, a despeito da relação 
intuitu personae que se estabelece entre credenciado e 
administração, é admissível o cometimento a terceiros do 
objeto contratado, mediante autorização expressa da 
administração. 

B manteve as cinco modalidades de licitação previstas na Lei 
n.º 8.666/1993 e o pregão, acrescentando como nova 
modalidade o diálogo competitivo, no qual a administração 
pública realiza diálogos com licitantes previamente 
selecionados mediante critérios objetivos, em busca de 
alternativas capazes de atender as suas necessidades, devendo 
os licitantes apresentar proposta final após o encerramento 
dos diálogos. 

C ampliou para um ano o prazo máximo da contratação direta, 
mediante dispensa de bens e parcelas de obras e serviços 
necessários ao atendimento de situação emergencial ou 
calamitosa, sendo o prazo contado da data de ocorrência da 
emergência ou da calamidade pública, admitida a prorrogação 
motivada dos respectivos contratos, pelo prazo máximo de 
seis meses. 

D estendeu o rol de hipóteses de inexigibilidade de licitação 
previsto na Lei n.º 8.666/1993 e o tornou taxativo, constando, 
entre as hipóteses acrescidas, a aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização 
tornem necessária a escolha dessa modalidade. 

E ampliou significativamente o regramento do sistema de 
registro de preços, passando a dispor, por exemplo, sobre a 
adesão de não participantes (carona) à ata de registro de 
preços, o que não poderá exceder, por órgão ou entidade, o 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

 

   

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 Questão 25 

 
   

Em relação ao compartilhamento de informações fiscais entre as 
autoridades administrativas no interesse da administração 
pública, nos termos do Código Tributário Nacional, não é vedada 
a divulgação de informações relativas 
 

A à situação econômica ou financeira do sujeito passivo. 
B a parcelamento ou moratória. 
C à situação econômica ou financeira de terceiros. 
D à natureza de negócios ou atividades do sujeito passivo. 
E à natureza de negócios ou atividades de terceiros. 
 

   

 Questão 26 

 
   

A transação tributária embora seja um instituto previsto no 
Código Tributário Nacional desde a sua entrada em vigor, em 
1966, apenas foi regulamentada pelo Estado do Pará pela Lei 
9.260/2021. Assim, no âmbito do Estado do Pará, se aplica: 
 

A nos termos do art. 171 do Código Tributário Nacional, aos 
créditos tributários sob a administração da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Pará. 

B nos termos da Lei 9260/2021 do Estado do Pará, à dívida 
tributária dos municípios paraenses. 

C nos termos da Lei 9260/2021 do Estado do Pará, aos casos de 
geração de crédito para o devedor dos débitos transacionados. 

D nos termos do art. 171 do Código Tributário Nacional, sem 
análise da proposta individual de iniciativa do devedor. 

E nos termos da Lei 9260/2021 do Estado do Pará, sem análise 
da proposta formalizada por autoridade competente. 

 

   

 Questão 27  
 

A respeito das garantias e dos privilégios do crédito tributário 
previstos no Código Tributário Nacional, assinale a opção 
correta. 
 

A O rol das garantias atribuídas ao crédito tributário, previsto 
no Código Tributário Nacional, é taxativo, inadmitindo-se 
novas previsões sobre a matéria. 

B Uma das garantias atribuídas ao crédito tributário no Código 
Tributário Nacional é a de que, na falência, o crédito 
tributário prefere aos créditos extraconcursais. 

C Não são extraconcursais os créditos tributários decorrentes de 
fatos geradores ocorridos no curso do processo de falência. 

D Na nova sistemática da recuperação judicial, os créditos 
tributários preferem a quaisquer outros, exceto os derivados 
da legislação trabalhista, de acordo com o art. 83 da Lei n.º 
11.101/2005, com redação dada pela Lei n.º 14.112/2020. 

E O rol das garantias atribuídas ao crédito tributário no Código 
Tributário Nacional, por ser exemplificativo, possibilitou a 
criação da averbação pré-executória, nos termos do inciso II 
do § 3.º do art. 20-B da Lei n.º 10.522/2002. 

Espaço livre 
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 Questão 28 

 
   

  Três irmãos maiores de idade receberam uma herança 
avaliada em três milhões de reais pela Secretaria de Estado da 
Fazenda do Pará, deixada pelos seus pais, falecidos em um 
acidente automobilístico. Todos os herdeiros são casados e têm 
filhos. 
  Expedida a guia de recolhimento do imposto de 
transmissão causa mortis e doação em nome do herdeiro mais 
velho, designado inventariante, ele procedeu ao recolhimento 
integral do imposto, após o qual foi lavrada a escritura pública de 
inventário, realizado extrajudicialmente em 2016. 
  Ao elaborarem as respectivas declarações de imposto de 
renda pessoa física em 2017, os herdeiros declararam seu 
quinhão exatamente como descrito na escritura pública. 
  Em posterior cruzamento de dados, a Secretaria de Estado 
da Fazenda do Pará identificou que apenas um dos três herdeiros 
havia recolhido o imposto de transmissão causa mortis e doação 
e, por isso, lavrou auto de infração contra os outros herdeiros, 
que haviam declarado seus quinhões, mas não tinham recolhido o 
imposto devido. 
  No prazo legal, ambos os herdeiros glosados impugnaram 
os autos de infração, argumentando que, além de o tributo ter 
sido pago pelo inventariante, seria inconstitucional o cruzamento 
de informações, por ferir o sigilo fiscal, princípio regulado pelo 
art. 198 do Código Tributário Nacional. 
  Julgada a impugnação, foi integralmente mantido o auto 
de infração, motivo pelo qual os contribuintes interpuseram 
recurso voluntário, na forma do art. 32 da Lei estadual n.º 
6.182/1998, com fundamento nos mesmos argumentos 
mencionados anteriormente. 

Nessa situação hipotética, o recurso voluntário deve ser 
 

A provido, porque a Constituição Federal de 1988 e o Código 
Tributário Nacional vedam o compartilhamento de cadastros 
e informações fiscais. 

B improvido, porque apenas um dos herdeiros arcou com o 
ônus integral do imposto, cabendo a cada um dos demais 
herdeiros pagar o imposto referente ao seu quinhão, não 
sendo possível repassar ao fisco o ônus do pagamento a maior 
feito pelo inventariante. 

C improvido quanto à alegação de quebra do sigilo fiscal, 
porque o cruzamento de informações entre os entes 
exacionais é previsto tanto na Constituição Federal de 1988 
quanto no Código Tributário Nacional, e provido quanto ao 
pagamento do tributo, pois, pelo art. 124 do Código 
Tributário Nacional, a situação envolve solidariedade passiva 
do tributo e não comporta benefício de ordem, nada mais 
havendo a ser cobrado pela Secretaria de Estado da Fazenda 
do Pará dos demais herdeiros. 

D improvido, porque o inventariante pagou o imposto de forma 
errônea, embora tenha feito o recolhimento, razão pela qual 
contra ele não fora lavrado auto de infração; além disso, os 
demais herdeiros continuaram a dever o imposto, de forma 
que foi legítima a troca de informações entre os fiscos. 

E improvido, porque o sigilo fiscal é direito fundamental do 
contribuinte, previsto na Constituição Federal de 1988 e 
regulamentado pela Lei n.º 13.709/2018, com redação dada 
pela Lei n.º 13.853/2019 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais). 

 

   

 Questão 29  
 

Segundo o mais recente entendimento do Supremo Tribunal 
Federal em matéria tributária, é correto afirmar que 
 

A é inconstitucional a inclusão do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) na base de cálculo da contribuição 
previdenciária sobre a receita bruta. 

B é inconstitucional a inclusão do ICMS, quando destacado, na 
base de cálculo do Programa de Integração Social e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. 

C é constitucional que estados e o Distrito Federal instituam o 
imposto de transmissão causa mortis e doação nas hipóteses 
referidas no inciso III do § 1.º do art. 155 da Constituição 
Federal de 1988 (heranças e doações no exterior) sem a 
intervenção da lei complementar exigida pelo referido 
dispositivo constitucional. 

D é inconstitucional que lei estadual ou distrital, com amparo 
em convênio do Conselho Nacional de Política Fazendária, 
conceda remissão de créditos de ICMS oriundos de 
benefícios fiscais anteriormente julgados inconstitucionais. 

E é constitucional a instituição de alíquotas de ICMS sobre as 
operações de energia elétrica e os serviços de 
telecomunicação em patamar superior ao aplicado às 
operações em geral, não incidindo o princípio da seletividade. 

Espaço livre 
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 Questão 30 

 
   

 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios: 

 [...] 

 II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 

distinção em razão de ocupação profissional ou função por 

eles exercida, independentemente da denominação jurídica 

dos rendimentos, títulos ou direitos; 

Brasil. Constituição Federal de 1988. 

Considerando o princípio da isonomia tributária, previsto no 

dispositivo constitucional reproduzido anteriormente, assinale a 

opção correta, acerca da constitucionalidade de dispositivos da 

Lei estadual n.º 6.017/1996 (Lei do Imposto sobre a Propriedade 

de Veículos Automotores do Estado do Pará). 

 

A É inconstitucional a previsão da citada lei estadual que 

concede isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores aos veículos de propriedade de pessoa com 

deficiência física, visual ou mental, severa ou profunda, ou de 

pessoa autista, incluídos os veículos cuja posse é detida em 

decorrência de contrato mercantil (leasing). 

B É inconstitucional a previsão da citada lei estadual que 

concede imunidade do Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores aos veículos pertencentes às 

instituições com finalidade filantrópica consideradas de 

utilidade pública. 

C É constitucional a previsão da citada lei estadual que concede 

isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores aos veículos de propriedade de entidades que 

tenham como objetivo o trabalho com pessoas com 

deficiência física, quando se tratar de veículos adaptados por 

exigência do órgão de trânsito, mesmo que sua posse seja 

detida em decorrência de contrato mercantil (leasing). 

D É constitucional isenção do Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores aos veículos de propriedade de 

quilombolas e indígenas, mesmo que sua posse seja detida em 

decorrência de contrato mercantil (leasing). 

E É inconstitucional a previsão da citada lei estadual que 

concede isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores aos veículos de propriedade de pessoa com 

deficiência física, visual ou mental, severa ou profunda, ou de 

pessoa autista, porque emprega tratamento desigual entre 

contribuintes. 
 

   

Questão 31 

 
 

A Lei Complementar n.º 192/2022 define os combustíveis sobre os 

quais incidirá uma única vez o ICMS. A seguir, estão 

reproduzidos o art. 9.º e respectivo parágrafo único desse 

diploma legal. 

Art. 9.º. As alíquotas da Contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que 

tratam os incisos II e III do caput do art. 4.º da Lei n.º 9.718, 

de 27 de novembro de 1998, o art. 2.º da Lei n.º 10.560, de 13 

de novembro de 2002, os incisos II, III e IV do caput do art. 

23 da Lei n.º 10.865, de 30 de abril de 2004, e os arts. 3.º e 4.º 

da Lei n.º 11.116, de 18 de maio de 2005, ficam reduzidas a 0 

(zero) até 31 de dezembro de 2022, garantida às pessoas 

jurídicas da cadeia, incluído o adquirente final, a manutenção 

dos créditos vinculados. 

Parágrafo único. As alíquotas da Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público incidente na Importação de Produtos 

Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação) e da Contribuição Social para o Financiamento 

da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens 

Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação) 

incidentes na importação de óleo diesel e suas correntes, de 

biodiesel e de gás liquefeito de petróleo, derivado de petróleo 

e de gás natural, e de querosene de aviação de que tratam o § 

8.º do art. 8.º da Lei n.º 10.865, de 30 de abril de 2004, e o 

art. 7.º da Lei n.º 11.116, de 18 de maio de 2005, ficam 

reduzidas a 0 (zero) no prazo estabelecido no caput deste 

artigo. 

Tendo como referência o princípio da anterioridade, assinale a 

opção correta, referente ao dispositivo legal apresentado, que 

impõe aplicação imediata à regra que reduz a zero as alíquotas de 

contribuições sociais. 
 

A A norma não se aplica imediatamente, porque deve observar 

a anterioridade contributiva estabelecida no § 6.º do art. 195 

da Constituição Federal de 1988. 

B A norma se aplica imediatamente, porque está de acordo com 

a noventena do § 1.º do art. 150 da Constituição Federal de 

1988. 

C A norma não se aplica imediatamente, porque deve observar 

a anterioridade plena estabelecida na alínea “b” do inciso III 

do art. 150 da Constituição Federal de 1988. 

D A norma não se aplica imediatamente, porque deve observar 

a anterioridade nonagesimal estabelecida no § 1.º do art. 150 

da Constituição Federal de 1988, que exclui a anterioridade 

anual do ICMS-combustível. 

E A norma se aplica imediatamente, porque sobre ela não 

incide a anterioridade, visto que se trata de norma que 

beneficia o contribuinte. 
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 Questão 32 

 
   

O art. 18-A do Código Tributário Nacional, cuja redação foi 

acrescentada pela Lei Complementar n.º 194/2022, estabelece 

que “Para fins da incidência do imposto de que trata o inciso II 

do caput do art. 155 da Constituição Federal, os combustíveis, o 

gás natural, a energia elétrica, as comunicações e o transporte 

coletivo são considerados bens e serviços essenciais e 

indispensáveis, que não podem ser tratados como supérfluos.”. A 

identificação dos bens e serviços como não supérfluos pela citada 

lei segue 
 

A a capacidade contributiva, implementada pelo subprincípio da 

proporcionalidade tributária, o qual mantém a mesma 

alíquota para bases de cálculo diferentes. 

B a proporcionalidade do tributo, que prevê a aplicação de uma 

mesma alíquota a bases de cálculo de valores diferentes, 

evidenciando-se a proporcionalidade tributária. 

C a seletividade do tributo, que prevê a aplicação de alíquotas 

menores a bens menos essenciais à sobrevivência humana. 

D a seletividade do tributo, que prevê a aplicação de alíquotas 

menores a bens mais essenciais à sobrevivência humana. 

E a progressividade do tributo, que prevê a aplicação de 

alíquotas menores em razão de menores bases de cálculo. 
 

   

 Questão 33 

 
   

  Clara, paraense, residente no município de Salinópolis – 

PA, foi diagnosticada com doença rara que, segundo os médicos, 

lhe possibilitaria viver apenas mais alguns meses. Para tentar um 

tratamento novo, ela viajou a São Paulo, onde faleceu antes 

mesmo de iniciar o tratamento, deixando para os seus dois filhos, 

maiores de idade, os seguintes bens: 

• a casa onde ela residia em Salinópolis; 

• um apartamento em Belém – PA, onde ela ficava sempre que 

visitava a capital paraense; e 

• um apartamento e um carro em Fortaleza – CE, onde ela 

costumava passar férias; somados, esses bens importavam 

nos bens de maior valor da herança. 

  Os filhos de Clara, deliberando pacificamente pela divisão 

patrimonial, abriram inventário em Belém – PA, onde residem. 

Nessa situação hipotética, o imposto de transmissão causa mortis 

e doação deverá ser pago no estado do 
 

A Pará, onde se encontra a maioria dos bens imóveis deixados 

pela falecida. 

B Pará, relativamente à casa de Salinópolis e ao apartamento de 

Belém. 

C Ceará, onde se encontra o imóvel de maior valor deixado pela 

falecida. 

D Pará, relativamente à casa de Salinópolis, ao apartamento em 

Belém e ao carro. 

E Ceará, que atrai a competência para pagamento do imposto 

integralmente, devido ao automóvel. 

 

   

Questão 34 

 
 

  Em 15/3/2022, uma empresa recebeu uma comunicação 
sobre constatação de indício de irregularidade, da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Pará. Pensando se tratar de um auto de 
infração, o representante legal da empresa compareceu ao 
escritório de advocacia que lhe prestava assessoria jurídica e ali 
obteve a informação de que o novo procedimento, inaugurado 
pela Secretaria de Estado da Fazenda do Pará com a promulgação 
da Lei estadual n.º 8.869/2019, que introduziu o art. 11-A na Lei 
estadual n.º 6.182/1998, visa à autorregularização. 

A autorregularização, mencionada nessa situação hipotética, é 
um procedimento fiscal que 
 

A não afasta a espontaneidade, de maneira que, se a empresa 
não providenciar a devida regularização, ela estará sujeita à 
abertura de procedimento administrativo e às penalidades 
previstas na legislação. 

B afasta a espontaneidade, de maneira que, se a empresa não 
providenciar a devida regularização, será automaticamente 
lavrado auto de infração. 

C não afasta a espontaneidade, mas, se não observado, 
importará em aquiescência da empresa com todos os seus 
termos, gerando-se, nessa hipótese, imputação de penalidade. 

D afasta a espontaneidade e, caso não realizado, acarretará a 
imediata suspensão de todos os incentivos e benefícios fiscais 
concedidos sob condição de regularidade fiscal, até que se 
regularize a situação fiscal do sujeito passivo. 

E afasta a espontaneidade e cuja comunicação pode ser 
respondida por meio de impugnação ou pela apresentação de 
documentos e pelo recolhimento dos tributos devidos 
apontados na comunicação. 

 

   

Questão 35 

 
 

Em janeiro de 2022, foi publicada a Lei Complementar n.º 190, 
cuja função teleológica é encerrar as discussões sobre a cobrança 
do chamado diferencial de alíquota de ICMS – DIFAL para 
mercadorias vendidas a consumidor final não contribuinte do 
ICMS. Sobre as alterações constitucionais envolvendo essa 
matéria, relativamente à Emenda Constitucional 87 de 2015 é 
correto afirmar que 
 

A o diferencial de alíquota de ICMS é cobrado em razão de 
operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor 
final, quando estes são contribuintes de ICMS, o fornecedor, após 
a EC 87/2015, passou a recolher o ICMS considerando apenas a 
alíquota interna para o estado de origem. 

B o diferencial de alíquota de ICMS é cobrado em razão de 
operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor 
final, e quando estes são não contribuintes de ICMS, o fornecedor, 
após a EC 87/2015, passou a recolher o ICMS considerando 
apenas a alíquota interna para o estado de origem. 

C o diferencial de alíquota de ICMS é cobrado em razão de 
operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor 
final, e quando estes são não contribuintes de ICMS, o fornecedor, 
antes da EC 87/2015, recolhia o ICMS considerando apenas a 
alíquota interna para o estado de origem. 

D o diferencial de alíquota de ICMS é cobrado em razão de 
operações ou prestações interestaduais destinadas a 
consumidor final, e quando estes são não contribuintes de 
ICMS, o fornecedor, após a EC 87/2015, passou a recolher o 
ICMS considerando apenas o diferencial de alíquota ao 
estado de destino. 

E o diferencial de alíquota de ICMS é cobrado em razão de 
operações ou prestações interestaduais destinadas a 
consumidor final, quando estes são contribuintes de ICMS, o 
fornecedor, após a EC 87/2015, mudou a sistemática, 
passando a recolher o ICMS considerando a alíquota 
interestadual do estado de origem e o diferencial de alíquota 
ao estado de destino. 
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 Questão 36 

 
   

  O art. 1.º da Lei estadual n.º 6.572/2003 prevê a 

concessão de abatimento do ICMS à pessoa jurídica com 

estabelecimento situado no estado do Pará que apoiar, 

financeiramente, projetos culturais aprovados pela Fundação 

Cultural do Pará Tancredo Neves. Atualmente, essa Lei está 

regulamentada pelo Decreto estadual n.º 2.463/2022, que 

prorrogou por 180 dias a validade dos certificados de 

enquadramento emitidos em 15/6/2021, na forma do resultado do 

Edital n.º 001/2021 – SEMEAR. Esse decreto se baseia nos 

Convênios ICMS n.º 27, de 24/3/2006, n.º 65, de 5/7/2018, e 

n.º 28, de 12/3/2021. 

A obrigatoriedade jurídica de que um benefício fiscal dessa 

natureza seja previsto em todas as normas citadas (lei, decreto e 

convênio) advém do princípio da legalidade tributária, que 

deriva, na hipótese do ICMS, do dispositivo constitucional que 

atribui a lei complementar a regulação da forma como, mediante 

deliberação dos estados e do Distrito Federal, isenções, 

incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

Enquanto não editada lei complementar nesse sentido, 

 

A os estados e o Distrito Federal, para a concessão desses 

benefícios, devem editar lei estadual/distrital que regule a 

matéria, mesmo que não haja a anuência do Conselho 

Nacional de Política Fazendária. 

B os entes subnacionais, para a concessão desses benefícios, 

devem obedecer à Lei Complementar n.º 24/1975 (que dispõe 

sobre os convênios firmados no âmbito do Conselho Nacional 

de Política Fazendária), recepcionada pela Constituição 

Federal de 1988, conforme reiterada jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal. 

C os estados e o Distrito Federal, para a concessão desses 

benefícios, devem editar decreto estadual/distrital que 

regulamente o citado dispositivo constitucional, mesmo que 

sem lei estadual/distrital específica regulamentadora. 

D os estados e o Distrito Federal, para a concessão desses 

benefícios, devem editar decreto estadual/distrital que 

regulamente o citado dispositivo constitucional ou obter a 

anuência do Conselho Nacional de Política Fazendária. 

E os estados e o Distrito Federal, para a concessão desses 

benefícios, devem editar decreto estadual/distrital que 

regulamente o citado dispositivo constitucional, ainda que 

sem a anuência do Conselho Nacional de Política Fazendária. 
 

   

DIREITO EMPRESARIAL E DO CONSUMIDOR 

Questão 37 

 
 

Entre as práticas abusivas perpetradas nas relações de consumo, 
encontram-se aquelas que causam ao consumidor dano 
decorrente da perda de tempo útil. Nesse contexto está inserida a 
teoria do desvio produtivo. Acerca desse tema, assinale a opção 
correta. 
 

A Embora já tenha referido, em alguns julgados, a teoria do 
desvio produtivo como algo que, em tese, pode ser utilizado 
para responsabilizar o fornecedor pelo dano causado ao 
consumidor, o Superior Tribunal de Justiça tem reformado 
todas as condenações em danos morais coletivos feitas por 
tribunais locais, sob o argumento de que a teoria, por carecer 
de amparo legal, não pode ser aplicada nas relações de 
consumo regidas pelo Código de Defesa do Consumidor. 

B Ao submeter o consumidor a injustas e intoleráveis esperas 
para utilização de um serviço, o fornecedor viola princípios 
da política nacional de consumo, como a vulnerabilidade do 
consumidor. 

C As alterações feitas no Código de Defesa do Consumidor em 
2021 positivaram a teoria do desvio produtivo, haja vista a 
inserção, entre as práticas abusivas arroladas no art. 39, 
de dispositivo que expressamente veda a conduta de submeter 
o consumidor a esperas injustas e desproporcionais para ser 
atendido. 

D A teoria do desvio produtivo pode ser invocada nas hipóteses 
em que o consumidor, para solucionar vício do produto ou do 
serviço, tenha dificuldades injustificáveis para localizar o 
fornecedor, ser atendido e efetivamente solucionar o 
problema, mas não pode ser utilizada em razão do tempo 
perdido em longas esperas de caixas eletrônicos em agências 
bancárias. 

E O Superior Tribunal de Justiça firmou, em julgamento de 
recurso especial repetitivo, a tese de que é indenizável o dano 
provocado ao consumidor que tiver aguardado tempo não 
razoável para ser atendido, desde que a demora tenha sido 
desproporcional a ponto de ter retirado do consumidor parte 
de seu tempo útil de maneira injustificada. 

 

   

 Questão 38 

 
 

Assinale a opção correta, acerca da prevenção e do tratamento do 
superendividamento. 
 

A Em conformidade com a Lei n.º 14.181/2021, 
superendividamento é a impossibilidade manifesta de a 
pessoa natural ou jurídica, de boa-fé, pagar a totalidade de 
suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem 
comprometer o mínimo existencial ou suas atividades 
empresariais. 

B Na oferta de crédito, previamente à contratação, é 
prescindível que o fornecedor ou intermediário informe a 
identidade do agente financiador e entregue cópia do contrato 
de crédito ao consumidor, ao garante e a outros coobrigados. 

C A instituição de núcleos de conciliação e mediação de 
conflitos oriundos de superendividamento é um dos 
instrumentos para a execução da Política Nacional das 
Relações de Consumo. 

D A prevenção e o tratamento do superendividamento 
constituem direito básico do consumidor, de modo que é 
indiferente se as dívidas tenham sido contraídas de má-fé ou 
decorram da aquisição de produtos de luxo, de alto valor, 
bastando que o montante total da dívida comprometa o 
mínimo existencial da pessoa. 

E Na oferta de crédito ao consumidor, publicitária ou não, 
é permitido condicionar o início de tratativas à renúncia de 
demandas judiciais e ao pagamento de honorários 
advocatícios. 
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 Questão 39 

 
   

Em conformidade com a Lei n.º 13.874/2019, a livre definição, em 
mercados não regulados, do preço de produtos e de serviços 
como consequência de alterações da oferta e da demanda 
 

A viola o princípio do reconhecimento da vulnerabilidade do 
particular perante o Estado. 

B é prática abusiva e infração aos preceitos da ordem 
econômica. 

C é direito de toda pessoa, natural ou jurídica, essencial para o 
desenvolvimento e crescimento econômicos do país, 
observados os princípios constitucionais que regem a ordem 
econômica. 

D será regulamentada em ato normativo infralegal, que 
estipulará os limites mínimos e máximos dos preços, 
conforme pesquisa mercadológica. 

E somente é admitida nas atividades de baixo risco que 
prescindam de qualquer ato público de liberação. 

 

   

 Questão 40 

 
   

De acordo com o art. 49 da Lei n.º 11.101/2005, apenas os 
credores com créditos existentes à época do pedido estão sujeitos 
à recuperação. A respeito desse tema, assinale a opção correta. 
 

A Conforme a jurisprudência dominante atual do Superior 
Tribunal de Justiça, a existência do crédito é determinada 
pelo trânsito em julgado da sentença que o reconheça. 

B A existência do crédito depende necessariamente de 
provimento judicial que o reconheça, independentemente de 
trânsito em julgado. 

C A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
consolidou no sentido de fixar a data da citação na ação de 
cobrança como marco da existência do crédito para fins de 
aplicação do art. 49 da Lei n.º 11.101/2005. 

D De acordo com precedente do Superior Tribunal de Justiça 
firmado em julgamento de recurso especial repetitivo, 
considera-se que a existência do crédito é determinada pela 
data em que ocorreu o seu fato gerador, para o fim de 
submissão aos efeitos da recuperação judicial. 

E Devem ser considerados, na recuperação, apenas os créditos 
existentes e vencidos à época do pedido. 

Espaço livre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

DIREITO AGRÁRIO 

 Questão 41  
 

Durante a colonização portuguesa no Brasil, teve início o 
processo histórico da legislação agrária brasileira. Inicialmente, 
por meio das capitanias hereditárias e das sesmarias, a coroa 
portuguesa, com maior preocupação em ocupar o território e 
assegurar a sua conquista, deixou de formular uma lei que 
melhor ordenasse a distribuição das terras, contribuindo, assim, 
decisivamente, para formação das grandes propriedades e, 
concomitantemente, para um sistema caótico de ordenamento 
espacial. Apenas em 1850 criou-se a Lei n.º 601, conhecida como 
Lei de Terras, que pretendia, entre outros objetivos, disciplinar o 
acesso à terra e apresentar critérios com relação aos direitos e 
deveres dos proprietários de terra. Essa lei 
 

A vedou expressamente a reserva de terras devolutas para a 
colonização de povos indígenas, mesmo que estes, à época da 
promulgação da lei, ocupassem áreas assim definidas, 
fazendo ali sua morada habitual e cultivando lavouras. 

B introduziu, no direito brasileiro, o princípio de acesso e 
distribuição de terra ao cultivador direto e pessoal que não 
tenha condições de adquiri-la onerosamente, princípio esse 
que, na Constituição Federal de 1988, é o vetor da política 
pública de reforma agrária nacional. 

C classificou como terras devolutas, entre outras, aquelas dadas 
pelo governo ao particular, por sesmarias, e as que não se 
achassem sob domínio de particular por qualquer outro título 
legítimo. 

D expressamente admitiu o leilão de terras devolutas situadas 
nos limites do Império Português com países estrangeiros em 
uma zona de dez léguas, com o fito de defender o território 
nacional. 

E surgiu quando o tráfico negreiro passou a ser proibido em 
terras brasileiras. Assim, simultaneamente, ex-escravos e 
estrangeiros, diante das dificuldades para se tornarem 
senhores de terra, acabaram por formar uma mão de obra 
assalariada do campo, o que contribuiu para a manutenção da 
concentração fundiária. 

 

   

 Questão 42  
 

No que tange à desapropriação de imóvel rural para fins de 
reforma agrária, assinale a opção correta. 
 

A É prescindível instruir a petição inicial em que se requer a 
desapropriação com o ato normativo declaratório de interesse 
social para fins de reforma agrária publicado no Diário 
Oficial da União. 

B As transferências de imóveis desapropriados para fins de 
reforma agrária por interesse social são isentas apenas dos 
impostos federais. 

C De acordo com a legislação de regência, no processo seletivo 
de indivíduos e famílias para projeto de assentamento pelo 
Programa Nacional de Reforma Agrária, terão primazia, na 
ordem de preferência do lote em que se situe a sede do 
imóvel, aqueles que trabalham como assalariados no imóvel 
desapropriado. 

D Em caso de desapropriação amigável, é possível a anulação 
da sentença homologatória da avença, por meio de ação 
popular, quando caracterizada afronta ao princípio da 
moralidade pública. 

E Compete aos estados-membros desapropriar, por interesse 
social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não 
esteja cumprindo sua função social, por meio de prévia e justa 
indenização materializada em títulos da dívida agrária. 

 



 

  CEBRASPE – PGE/PA – Edital: 2022
 

 

  

   

 Questão 43 

 
   

No que tange aos contratos agrários, julgue os seguintes itens. 

I Nos contratos agrários, o regime jurídico das benfeitorias é 

idêntico ao dos contratos de locação de prédio urbano. 

II A alienação ou a imposição de ônus real ao imóvel rural não 

interrompe a vigência dos contratos de parceria rural ou de 

arrendamento rural. 

III Em um contrato de arrendamento rural com pluralidade de 

arrendatários, o direito de perempção pode ser exercido por 

qualquer um deles relativamente à sua fração ideal, 

independentemente do exercício desse direito pelos demais 

arrendatários. 

IV Consoante os termos da Lei n.º 4.947/1966, os contratos 

agrários são regulados por princípios próprios, diferentes, 

portanto, daqueles que disciplinam os contratos de direito 

comum. 

V O arrendamento rural e a parceria rural são contratos agrários 

típicos. 

Estão errados os itens 
 

A I, II e III. 

B III, IV e V. 

C I, IV e V. 

D II, III e IV. 

E I, III e IV. 
 

   

 Questão 44 

 
   

A respeito de terras indígenas, julgue os próximos itens. 

I A terra indígena não é apenas o espaço ocupado pelos índios, 

mas também todo o espaço necessário para a sobrevivência 

de sua cultura. 

II A Fundação Nacional do Índio é impedida de investigar e 

demarcar terras indígenas em área onde exista propriedade 

particular devidamente registrada no competente cartório de 

imóveis. 

III Conforme preceitua a Constituição Federal de 1988, aos 

estados-membros pertence a propriedade das terras indígenas 

não situadas em área de domínio da União. 

IV A demarcação de terras indígenas tem efeito constitutivo, por 

isso, somente a partir dela, é possível exigir da União o dever 

de proteger as terras indígenas da ação, por exemplo, de 

garimpeiros. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e IV estão certos. 

E Apenas os itens III e IV estão certos. 
 

   

Questão 45 

 
 

O art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal de 1988 assegura aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras o 
reconhecimento à propriedade definitiva. Quanto aos direitos dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos, julgue os itens 
subsecutivos. 

I O art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
introduziu, no plano político e jurídico nacional, um direito 
de propriedade a uma categoria coletiva. 

II A Constituição do Estado do Pará estabeleceu o prazo de um 
ano após sua promulgação para que o estado reconhecesse e 
emitisse o título de propriedade aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos. 

III Em 2018, com o julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 3239/DF, o Supremo Tribunal Federal 
julgou constitucionalmente ilegítima a adoção da 
autoatribuição como critério de determinação da identidade 
quilombola. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 46  
 

  Caio, não detendo propriedade de imóvel rural ou urbano, 
possuiu, com animus domini, sem justo título, por 7 anos 
ininterruptos, sem oposição, uma área de terra de 55 hectares em 
zona rural. Por seu trabalho, tornou a área produtiva e nela 
estabeleceu morada. Após o sétimo ano da posse da área por 
Caio, Vítor, proprietário da área, ajuizou ação reivindicatória em 
desfavor do possuidor. 

Considerando a situação hipotética precedente, julgue os itens a 
seguir, acerca da usucapião especial rural. 

I Caio não tem direito à propriedade rural por usucapião, 
porquanto não cumpriu o requisito objetivo de posse pacífica 
e contínua por dez anos. 

II Caio não tem direito à propriedade rural por usucapião, 
porque não possui justo título. 

III Caio tem direito à propriedade rural por usucapião, por 
possui-la há mais de cinco anos, além de que a usucapião 
especial rural não depende de justo título e a área é menor 
que cem hectares. 

IV São características da usucapião pro labore, entre outras, a 
posse da terra, tornada produtiva pelo trabalho próprio do 
possuidor ou da sua família, e o estabelecimento de moradia 
na área possuída. 

Está(ão) errado(s) o(s) item(ns) 
 

A I apenas. 
B I e II apenas. 
C II e III apenas. 
D I, II e III apenas. 
E II, III e IV apenas. 
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 Questão 47 

 
   

  João tem a posse e a propriedade de um imóvel rural 

devidamente titulado há 10 anos, demarcado e registrado no 

cartório de imóveis da comarca de Altamira – PA. Certo dia, seu 

vizinho, Silva, com a intenção de aumentar a própria 

propriedade, fazendo uso da força, destruiu as cercas que 

protegiam a propriedade de João e invadiu o imóvel deste, 

tomando posse de parte dessa propriedade. João, inconformado 

com atitude de Silva, ajuizou ação de interdito proibitório no 

juízo da Vara Agrária de Altamira – PA. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens 

subsequentes. 

I A ação proposta por João está equivocada, pois, ao tempo do 

ajuizamento da demanda, havia ocorrido o esbulho 

possessório. 

II A escolha do juízo da Vara Agrária de Altamira para o 

ajuizamento da referida ação foi incorreta. 

III Silva usucapiu a área que invadiu e poderá alegar isso em sua 

contestação. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Apenas os itens II e III estão certos. 
 

   

 Questão 48 

 
   

Quanto à regularização fundiária de imóveis rurais e não rurais 

em terras públicas no estado do Pará, regulamentada pela Lei 

estadual n.º 8.878/2019, julgue os itens a seguir. 

I Para ser considerada a existência de agricultura familiar ou 

empreendimento familiar, a área utilizada pelo detentor, a 

qualquer título, não poderá ter mais que 50 hectares de área 

útil. 

II As ocupações de terras públicas rurais no estado do Pará 

poderão ser regularizadas por pessoa física ou jurídica 

mediante compra, sempre precedida de licitação. 

III As ocupações de terras públicas rurais no estado do Pará 

poderão ser regularizadas mediante doação para agricultores 

familiares, desde que comprovada atividade agrária pelo 

prazo mínimo de um ano, além de atendidos os demais 

requisitos estabelecidos na Lei estadual n.º 8.878/2019. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

   

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Questão 49 

 
 

Acerca do cumprimento de sentença, julgue os itens que se 
seguem. 

I Transcorrido o prazo para cumprimento da obrigação de 
pagar quantia certa, inicia-se o prazo de quinze dias para a 
fazenda pública apresentar impugnação. 

II Considera-se inexigível a obrigação reconhecida em título 
executivo judicial fundado em lei ou ato normativo 
considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal 
somente em controle concentrado de constitucionalidade, 
podendo a inexigibilidade ser alegada em impugnação ao 
cumprimento de sentença ou em ação rescisória, a depender 
da data do trânsito em julgado da sentença e da decisão do 
tribunal superior. 

III É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de 
direito público, de verba necessária ao pagamento de seus 
débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado 
constantes de precatórios judiciários apresentados até 2 
de abril, fazendo-se o pagamento até o final do exercício 
seguinte, quando os valores serão atualizados 
monetariamente. 

IV A concessão de efeito suspensivo à impugnação deduzida por 
um dos executados suspenderá a execução contra os que não 
tiverem impugnado, mesmo quando o respectivo fundamento 
disser respeito apenas ao impugnante. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e IV estão certos. 
E Apenas os itens III e IV estão certos. 
 

   

 Questão 50  
 

Assinale a opção correta, considerando as normas fundamentais 
do processo civil. 
 

A É assegurada ao juiz a paridade de tratamento em relação ao 
exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de 
defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais, competindo às partes zelar pelo efetivo 
contraditório. 

B A norma que proíbe decisão contra uma das partes sem que 
esta seja previamente ouvida não se aplica às hipóteses de 
concessão do mandado monitório, contendo ordem de 
pagamento, de entrega de coisa ou de obrigação de fazer ou 
de não fazer. 

C O juiz não pode decidir, em nenhum grau de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, exceto em caso de 
matéria sobre a qual ele deva decidir de ofício. 

D A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério 
Público, exceto no curso do processo judicial. 

E A norma que proíbe decisão contra uma das partes sem que 
esta seja previamente ouvida não se aplica à hipótese de 
tutela de evidência fundada no abuso do direito de defesa ou 
no manifesto propósito protelatório da parte, podendo o 
magistrado decidir liminarmente e antes da citação do réu. 
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 Questão 51 

 
   

Assinale a opção incorreta. 
 

A Em matéria de sucessão hereditária, compete exclusivamente 

à autoridade judiciária brasileira proceder à confirmação de 

testamento particular e ao inventário e à partilha de bens 

situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de 

nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território 

nacional. 

B Não competem à autoridade judiciária brasileira o 

processamento e o julgamento da ação quando houver 

cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato 

internacional, arguida pelo réu na contestação. 

C A apreciação de pedido de auxílio direto passivo que 

demande prestação de atividade jurisdicional compete ao 

juízo federal do lugar em que deva ser executada a medida. 

D O pedido passivo de cooperação jurídica internacional não 

poderá, em nenhuma hipótese, ser recusado, haja vista as 

normas que regulamentam a matéria e o relacionamento entre 

o Brasil e a autoridades estrangeiras. 

E A ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz 

litispendência nem obsta que a autoridade judiciária brasileira 

conheça da mesma causa e das que lhe sejam conexas, 

ressalvadas as disposições em contrário de tratados 

internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil. 
 

   

 Questão 52 

 
   

Tendo como referência o ordenamento jurídico e o entendimento 

do Supremo Tribunal Federal, assinale a opção correta. 
 

A Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser 

formulado pelo autor no prazo de trinta dias, caso em que 

será apresentado nos mesmos autos em que tiver sido 

deduzido o pedido de tutela cautelar, sem depender do 

adiantamento de novas custas processuais. 

B Independentemente da reparação por dano processual, a parte 

responderá pelo prejuízo que a efetivação da tutela de 

urgência causar à parte adversa se, obtida liminarmente a 

tutela em caráter antecedente, não fornecer os meios 

necessários para a citação do requerido no prazo de dez dias 

úteis. 

C No mandado de segurança, não será concedida medida 

liminar que tenha por objeto a compensação de créditos 

tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do 

exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores 

públicos e a concessão de aumento ou a extensão de 

vantagens ou pagamento de qualquer natureza. 

D No mandado de segurança coletivo, a liminar só poderá ser 

concedida após a audiência do representante judicial da 

pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar 

no prazo de 72 horas. 

E Qualquer das partes poderá demandar a outra, com o intuito 

de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada 

estabilizada, no prazo de dois anos, contados em dias úteis. 

 

   

Questão 53 

 
 

Assinale a opção correta. 
 

A A representação judicial de município pela Associação de 

Representação de Municípios somente poderá ocorrer em 
questões de interesse comum dos municípios associados e 
dependerá de autorização do respectivo chefe do Poder 

Executivo municipal, com indicação específica do direito ou 
da obrigação a ser objeto das medidas judiciais. 

B Os litisconsortes serão considerados litigantes distintos em 
suas relações com a parte adversa, exceto no litisconsórcio 
necessário, caso em que os atos e as omissões de um não 

prejudicarão os outros, mas os poderão beneficiar. 
C O juiz deverá julgar liminarmente improcedente o pedido que 

contrariar enunciado de súmula do tribunal de justiça que 
verse sobre interpretação e aplicação de norma 
infraconstitucional federal. 

D Quando houver continência e a ação contida tiver sido 
proposta anteriormente, no processo relativo à ação 

continente, será proferida sentença sem resolução de mérito, 
senão as ações serão necessariamente reunidas. 

E Não ocorrendo o julgamento de recurso extraordinário pelo 

Supremo Tribunal Federal no prazo de um ano, contado do 
reconhecimento da repercussão geral, cessa, em todo o Brasil, 
a suspensão dos processos, que, nessa hipótese, voltam a 

tramitar normalmente. 
 

   

 Questão 54  

A respeito do procedimento comum, julgue os itens que se 

seguem. 

I Até o momento do saneamento do processo, o autor poderá 

aditar ou alterar o pedido e a causa de pedir, com 
consentimento do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação do réu no prazo máximo de 

quinze dias, sendo vedado o requerimento de prova 
suplementar. 

II O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à 
audiência de conciliação é considerado ato atentatório à 
dignidade da justiça e será sancionado com multa de até 5% 

da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, 
revertida em favor da parte que atenda ao chamado judicial e 

se faça presente. 
III Realizado o saneamento, as partes têm o direito de pedir 

esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo sucessivo de 

cinco dias, ao fim do qual a decisão se torna estável. 
IV Ao réu revel será lícita a produção de provas contrapostas às 

alegações do autor, desde que se faça representar nos autos a 
tempo de praticar os atos processuais indispensáveis a essa 
produção. 

A quantidade de itens certos é igual a 
 

A 0. 
B 1. 

C 2. 
D 3. 
E 4. 
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 Questão 55 

 
   

Assinale a opção correta, à luz do Código de Processo Civil e do 

entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. 
 

A São considerados prequestionados os fundamentos adotados 

nas razões de apelação e desprezados no julgamento do 

respectivo recurso, desde que, interposto recurso especial, 

sejam reiterados nas contrarrazões da parte vencedora. 

B Os embargos de terceiro podem ser opostos a qualquer tempo 

no processo de conhecimento, enquanto não transitada em 

julgado a sentença, e, no cumprimento de sentença ou no 

processo de execução, até 72 horas depois da adjudicação, 

da alienação por iniciativa particular ou da arrematação, 

independentemente da data de assinatura da respectiva carta. 

C A decisão que condenar o réu ao pagamento de prestação 

consistente em dinheiro e a que determinar a conversão de 

prestação de fazer, de não fazer ou de dar coisa em prestação 

pecuniária valerão como título constitutivo de hipoteca 

judiciária, exceto se a condenação for genérica. 

D A prerrogativa de prazo em dobro para as manifestações 

processuais não se aplica aos escritórios de prática jurídica de 

instituições privadas de ensino superior. 

E É cabível a instauração do incidente de resolução de 

demandas repetitivas quando houver, simultaneamente, a 

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia 

sobre a mesma questão de fato ou de direito, bem como o 

risco de ofensa à isonomia ou à segurança jurídica. 
 

   

 Questão 56 

 
   

Com base no Código de Processo Civil, assinale a opção 

incorreta. 
 

A O recurso adesivo será admissível na apelação, no recurso 

extraordinário e no recurso especial. 

B No caso de ajuizamento de ação rescisória fundada em prova 

nova, cuja existência se ignorava ou de que não se pôde fazer 

uso, obtida posteriormente ao trânsito em julgado, capaz, por 

si só, de assegurar pronunciamento favorável ao autor, o 

termo inicial do prazo será a data de descoberta da prova 

nova, observado o prazo máximo de cinco anos, contado do 

trânsito em julgado da última decisão proferida no processo. 

C A existência de título executivo extrajudicial impede a parte 

de optar pelo processo de conhecimento a fim de obter título 

executivo judicial. 

D Independentemente dos limites da competência territorial, a 

parte no processo em curso no qual se discute a mesma 

questão objeto de incidente de resolução de demandas 

repetitivas é legitimada para requerer ao tribunal competente 

para conhecer do recurso extraordinário ou especial a 

suspensão de todos os processos individuais ou coletivos em 

curso no território nacional que versem sobre a questão objeto 

do incidente já instaurado. 

E Na reclamação que não houver formulado, o Ministério 

Público terá vista do processo por cinco dias, após o decurso 

do prazo para informações e para o oferecimento da 

contestação pelo beneficiário do ato impugnado. 

 

   

Questão 57 

 
 

Julgue os próximos itens, em conformidade com o entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça e as previsões legais pertinentes. 

I O prazo para ajuizamento da ação monitória em desfavor do 

emitente de nota promissória sem força executiva é 

quinquenal, contado do dia seguinte ao vencimento do título. 

II O ente público detém legitimidade e interesse para intervir, 

incidentalmente, na ação possessória entre particulares, 

podendo deduzir qualquer matéria defensiva, inclusive, se for 

o caso, o domínio. 

III Não é possível propor, nos juizados especiais da fazenda 

pública, a execução de título executivo formado em ação 

coletiva que tramitou sob o rito ordinário, tampouco impor o 

rito sumaríssimo da Lei n.º 12.153/2009 ao juízo comum da 

execução. 

IV O interessado pode requerer ao presidente ou ao vice-presidente do 

tribunal a quo que exclua da decisão de sobrestamento e inadmita o 

recurso especial ou o recurso extraordinário que tenha sido interposto 

intempestivamente, tendo o recorrente o prazo de cinco dias para 

manifestar-se sobre esse requerimento. 

Assinale a opção correta. 
 

A Todos os itens estão errados. 

B Apenas um item está errado. 

C Apenas dois itens estão errados. 

D Apenas três itens estão errados. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 58  
 

  João moveu demanda judicial com pedidos cumulados de 

rescisão contratual e danos morais e materiais contra José. Após 

o prazo para manifestação do autor sobre a contestação, foi 

proferida decisão que julgou procedente o pedido de rescisão 

contratual, considerando-se que este estava em condições de 

imediato julgamento, além de ter sido deferida a produção de 

provas e designada a audiência de instrução e julgamento em 

relação aos demais pedidos. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O magistrado agiu incorretamente, pois a legislação 

processual civil veda o julgamento parcial e fracionado do 

mérito. 

B João poderá liquidar ou executar, desde logo, a obrigação 

reconhecida na decisão que julgou parcialmente o mérito, 

com a obrigatoriedade de prestação de caução, a ser fixada 

pelo juiz, ainda que haja recurso interposto contra tal decisão. 

C O juiz agiu corretamente, haja vista a possibilidade de 

julgamento parcial e fracionado do mérito prevista na 

legislação processual, atendidas as formalidades legais. 

D A decisão judicial proferida no caso em questão é impugnável 

por apelação parcial, seguindo-se o procedimento previsto no 

artigo 1.009 e seguintes do Código de Processo Civil. 

E Mesmo em caso de inexistência de recurso de José, o juiz 

poderá, no momento do julgamento dos demais pedidos, 

reapreciar o capítulo decisório referente à rescisão contratual. 
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 Questão 59 

 
   

Assinale a opção correta, de acordo com a legislação processual 
civil e os entendimentos do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal. 
 

A É inconstitucional a penhora de bem de família pertencente a 
fiador de contrato de locação, seja residencial, seja comercial. 

B A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final 
obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios 
previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser 
feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% da 
importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo 
pago. 

C O termo inicial da prescrição no curso do processo será a 
ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do 
devedor ou de bens penhoráveis, e a prescrição poderá ser 
suspensa uma única vez, pelo prazo máximo de seis meses. 

D Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime ou por 
maioria de votos, o órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, deverá condenar o agravante a pagar ao 
agravado multa fixada entre 1% e 5% do valor atualizado da 
causa. 

E Admitido o incidente de resolução de demandas repetitivas 
no âmbito do tribunal de justiça, os pedidos de tutela de 
urgência relacionados aos processos suspensos devem ser 
formulados diretamente ao desembargador-relator do 
incidente. 

 

   

 Questão 60 

 
   

  Francisco impetrou, no tribunal de justiça, mandado de 
segurança contra ato supostamente praticado por secretário de 
estado, visando discutir judicialmente suposta violação a direito 
líquido e certo em decorrência do indeferimento de seu 
requerimento administrativo fundado na aplicação de dispositivo 
do regime jurídico único do seu ente federativo e de legislação 
federal infraconstitucional aplicável ao caso concreto. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Em caso de indeferimento do pedido de tutela provisória 
liminar, Francisco poderá interpor agravo interno, para 
garantia de sustentação oral quando do julgamento do recurso 
pelo órgão colegiado. 

B Em caso de concessão da segurança por decisão de mérito 
monocrática do relator, o ente público deverá interpor 
imediatamente o recurso especial, atendidas as formalidades 
legais e constitucionais. 

C Em caso de deferimento de liminar no mandado de segurança 
impetrado por Francisco, o ente público poderá, atendidas as 
formalidades legais, apresentar pedido de suspensão 
diretamente à presidência do próprio tribunal de justiça 
estadual. 

D O acórdão que apreciar o mérito do mandado de segurança, se 
não for publicado no prazo de sessenta dias, contado da data 
do julgamento, será substituído pelas respectivas notas 
taquigráficas, independentemente de revisão. 

E Caso seja denegada a segurança, Francisco poderá interpor 
recurso ordinário diretamente no Superior Tribunal de 
Justiça, que é o órgão competente para a apreciação de tutela 
provisória recursal. 

 

   

DIREITO CIVIL 

Questão 61 

 
 

Julgue os itens que se seguem, acerca da responsabilidade civil. 

I Após um longo período de insegurança decorrente das teorias 
pautadas na chamada sociedade de risco, a responsabilidade 
civil, plasmada nos modelos clássicos oitocentistas de 
codificação civil, com foco central na culpa do agente 
causador do dano, tem sido resgatada pela doutrina e 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que cada vez 
mais se afasta do modelo objetivo de responsabilidade e se 
apoia, para caracterizar o dever de indenizar, nos elementos 
dano certo, conduta culposa e nexo de causalidade. 

II A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de considerar objetiva a responsabilidade das 
instituições bancárias por danos causados por terceiro que 
abrir conta-corrente ou receber empréstimo mediante fraude, 
dado que tais práticas caracterizam-se como fortuito interno. 

III A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou 
o entendimento de que é indevido o pensionamento no caso 
de morte de filho menor. No caso de morte de filho maior, 
desde que comprovada a dependência econômica dos pais, 
estes têm direito a pensão, que deve ser fixada em 1/3 do 
salário percebido pelo falecido filho até o ano em que ele 
completaria 65 anos de idade. 

IV Em conformidade com a jurisprudência sumulada do Superior 
Tribunal de Justiça, o termo inicial da correção monetária 
incidente sobre a indenização por danos morais é a data do 
arbitramento, e os juros moratórios, em se tratando de 
responsabilidade extracontratual, incidem desde a data do 
evento danoso. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e IV. 
C III e IV. 
D I, II e III. 
E I, III e IV. 
 

   

 Questão 62 

 
 

Assinale a opção correta, de acordo com a Lei de Registros 
Públicos (Lei n.º 6.015/1973). 
 

A O art. 198 dessa lei, ao estabelecer que, se houver exigência a 
ser satisfeita, ela será indicada pelo oficial, por escrito, dentro 
do prazo legal e de uma só vez, articuladamente, de forma 
clara e objetiva, com data, identificação e assinatura do 
oficial ou preposto responsável, consagra o princípio da 
especialidade dos registros públicos. 

B Pelo princípio da prioridade, o número de ordem determinará 
a prioridade do título, e esta, a preferência dos direitos reais, 
ainda que a mesma pessoa apresente mais de um título 
simultaneamente. 

C Em razão do princípio da legalidade, é prescindível que os 
tabeliães, escrivães e juízes façam as partes indicarem, nas 
escrituras e nos autos judiciais, com precisão, os 
característicos, as confrontações e as localizações dos 
imóveis, bem como mencionarem os nomes dos 
confrontantes, bastando que façam indicações genéricas, 
desde que permitam identificar o imóvel. 

D Pelo princípio da fé pública, os atos registrais têm presunção 
absoluta de veracidade, a qual apenas pode ser ilidida por 
meio de suscitação de dúvida. 

E De acordo com o princípio da fé pública, se o imóvel não 
estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o 
oficial poderá deixar de exigir a prévia matrícula e o registro 
do título anterior, qualquer que seja a sua natureza, e efetuar o 
registro com base nas declarações do interessado. 
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 Questão 63 

 
   

  Determinado imóvel urbano de 270 m2 está sob posse 
mansa, pacífica, contínua, sem oposição e com animus domini, 
há cerca de vinte anos, em loteamento não regularizado. A área 
do imóvel, no entanto, é inferior ao módulo urbano descrito na 
legislação municipal. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta, 
conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça firmado em 
julgamento de recurso especial repetitivo. 
 

A Como o imóvel está situado em loteamento não regularizado, 
a usucapião apenas pode ocorrer pela via ordinária, devendo 
o interessado comprovar a boa-fé ou a existência de justo 
título. 

B O imóvel não poderá ser usucapido, pois a área é superior ao 
limite de 250 m2 definido no Código Civil. 

C O fato de o imóvel estar situado em loteamento não 
regularizado obsta a aquisição da propriedade por usucapião. 

D Para a usucapião extraordinária, deve ser considerada apenas 
a posse do atual ocupante do imóvel, devendo ser descartada 
a posse do antecessor. 

E O imóvel poderá ser usucapido, a despeito de a área ser 
inferior ao módulo urbano definido na legislação municipal. 

 

   

 Questão 64 

 
   

Em conformidade com a atual jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, em contrato de compra e venda de 
imóvel em que ficar constatado que a área do bem é inferior 
àquela indicada no negócio, o prazo para a restituição do valor 
pago a mais 
 

A pode ser interrompido em razão de qualquer ato inequívoco 
extrajudicial que importe em reconhecimento do direito pelo 
devedor. 

B é decadencial de um ano. 
C é decadencial, e, na inexistência de prazo específico, 

aplica-se, por analogia, o prazo geral de decadência de 
cinco anos referido no Código Civil. 

D é prescricional de cinco anos. 
E é prescricional, e, na inexistência de prazo específico, 

aplica-se o prazo geral de prescrição de dez anos referido no 
Código Civil. 

 

   

 Questão 65 

 
   

Julgue os próximos itens, relativos à cláusula penal no direito 
civil. 

I Segundo a doutrina, a cláusula penal exerce a tríplice função 
de pena convencional, compensação ou prefixação de 
indenização, e reforço ou garantia da obrigação. 

II Conforme a jurisprudência atual do Superior Tribunal de 
Justiça, é facultado ao órgão julgador, de ofício, reduzir o 
valor da cláusula penal, caso evidenciado o seu manifesto 
excesso, inclusive em sede de cumprimento de sentença, 
desde que o título executivo não se tenha pronunciado sobre o 
tema. 

III Dada a função de pena convencional, é permitido que o valor 
da cláusula penal exceda o valor da obrigação principal, de 
modo a desestimular o inadimplemento. 

IV A cláusula penal tem natureza de pena civil, de caráter 
convencional ou legal, acessória e de eficácia incondicional. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 

   

 Questão 66  
 

Assinale a opção correta, acerca do parcelamento do solo urbano, 

conforme a Lei n.º 6.766/1979. 
 

A O parcelamento do solo urbano poderá ser feito apenas em 

forma de loteamento. 

B O registro de loteamento somente poderá ser cancelado por 

decisão judicial. 

C É permitido o parcelamento do solo em áreas de preservação 

ecológica. 

D No caso de lotes integrantes de condomínio de lotes, é vedada 

a instituição de limitações administrativas e direitos reais 

sobre coisa alheia em benefício do poder público. 

E Considera-se empreendedor, para fins de parcelamento do 

solo urbano, o responsável pela implantação do parcelamento, 

que, além daqueles indicados em regulamento, poderá ser o 

ente da administração pública, direta ou indireta, habilitado a 

promover a desapropriação com a finalidade de implantação 

de parcelamento habitacional ou de realização de 

regularização fundiária de interesse social, desde que tenha 

ocorrido a regular imissão na posse. 
 

   

 Questão 67  
 

A respeito da desconsideração da personalidade jurídica no 

direito civil, julgue os itens que se seguem. 

I A Lei da Liberdade Econômica (Lei n.º 13.874/2019) 

promoveu alterações substanciais na disciplina da 

desconsideração da personalidade jurídica no Código Civil, 

tendo, entre outras alterações, conferido legitimidade ao 

Ministério Público para requerer a desconsideração nos casos 

em que lhe couber intervir no processo. 

II Atualmente, a desconsideração da personalidade jurídica é 

possível apenas quanto ao sócio ou administrador que, de 

forma direta ou indireta, houver sido beneficiado pelo abuso 

da personalidade. 

III O Código Civil vigente prevê, de forma taxativa, as hipóteses 

de confusão patrimonial, consistentes em cumprimento 

repetitivo, pela sociedade, de obrigações do sócio ou do 

administrador, ou vice-versa, e na transferência de ativos ou 

de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os de valor 

proporcionalmente insignificante. 

IV A chamada desconsideração inversa da personalidade jurídica 

já era aceita pela doutrina e pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça antes mesmo da inclusão do § 3.º ao 

art. 50 do Código Civil pela Lei da Liberdade Econômica. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B II e IV. 

C III e IV. 

D I, II e III. 

E I, III e IV. 
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 Questão 68 

 
   

  O Superior Tribunal de Justiça tem admitido, em alguns 
julgados, a aplicação do chamado viés subjetivo da teoria da 
actio nata, para identificar o termo inicial da prescrição da 
pretensão de reparação civil por danos materiais e morais. Acerca 
desse tema, julgue os itens seguintes. 

I São critérios que indicam a tendência de adoção excepcional 
do viés subjetivo da teoria da actio nata: a) a submissão da 
pretensão a prazo prescricional curto; b) a constatação, na 
hipótese concreta, de que o credor tinha ou deveria ter ciência 
do nascimento da pretensão, o que deve ser apurado a partir 
da boa-fé objetiva e de standards de atuação do homem 
médio; c) o fato de se estar diante de responsabilidade civil 
por ato ilícito absoluto; e d) a expressa previsão legal que 
impõe a aplicação do sistema subjetivo. 

II Pela vertente objetiva da teoria da actio nata, o termo inicial 
do prazo prescricional é o momento do surgimento da 
pretensão. 

III Ao sumular que o termo inicial do prazo prescricional, na 
ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência 
inequívoca da incapacidade laboral, o Superior Tribunal de 
Justiça rechaçou o viés subjetivo da teoria da actio nata, o 
que confirma que a sua aplicação é excepcional. 

IV As vertentes objetiva e subjetiva da teoria da actio nata são 
igualmente aplicadas pelo Superior Tribunal de Justiça, 
conforme o caso sob julgamento, sendo a regra a aplicação da 
vertente subjetiva e, excepcionalmente, a da vertente objetiva, 
em razão da necessidade de corrigir injustiças que podem 
decorrer da utilização da data do surgimento da pretensão 
como termo inicial para contagem do prazo prescricional para 
reparação de danos materiais e morais. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 

Espaço livre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

DIREITO AMBIENTAL E MINERÁRIO 

 Questão 69  
 

  Desde 2015, Maria detinha a posse de uma área que mede 
2.000 hectares, localizada na unidade de conservação 
denominada Floresta Nacional de Altamira, criada em 2/2/1998. 
Ao longo dos últimos anos, Maria fez muitas benfeitorias nessa 
área, explorando no local a pecuária bovina. Recentemente, um 
grupo de aproximadamente 50 pessoas, usando da força, invadiu 
a referida área, causando danos materiais. Maria, então, ajuizou 
ação de reintegração de posse no juízo da Vara Agrária de 
Altamira – PA. 

Considerando o caso hipotético apresentado e as disposições da 
Lei n.º 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação, julgue os itens a seguir. 

I As florestas nacionais, como áreas de coberturas florestais de 
espécies predominantemente nativas, são de posse e domínio 
públicos, devendo ser desapropriadas as áreas particulares 
nelas incluídas. 

II No caso apresentado, a liminar de reintegração de posse deve 
ser deferida, considerando-se a comprovada posse mansa e 
pacífica anterior ao esbulho. 

III Na demarcação de qualquer unidade de conservação, deve-se 
considerar o estabelecimento de corredores ecológicos e de 
zonas de amortecimento. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 70  
 

  Determinado órgão ambiental, no exercício de sua 
atividade fiscalizatória, apreendeu veículos de pessoa jurídica de 
direito privado que supostamente estavam sendo utilizados em 
atividade que caracterizaria infração ambiental. 

No que diz respeito a essa situação hipotética, assinale a opção 
correta, consoante o entendimento atual do Superior Tribunal de 
Justiça firmado em recurso especial repetitivo. 
 

A A apreensão de bens é rechaçada pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, pois não se podem criar 
restrições patrimoniais como meio coercitivo para pagamento 
de multas ou cumprimento de outras sanções administrativas. 

B O Superior Tribunal de Justiça admite a apreensão dos bens 
apenas para a lavratura do auto de infração, mas inadmite o 
perdimento dos bens, porque isso viola a proteção que o 
ordenamento jurídico confere à propriedade privada e à livre 
iniciativa. 

C É condição de licitude da apreensão que o bem apreendido 
seja utilizado, específica e unicamente, na atividade ilícita. 

D Foi declarada a inconstitucionalidade incidental do § 4.º do 
art. 25 da Lei n.º 9.605/1998, para inadmitir que bens 
apreendidos sejam doados a instituições educacionais. 

E A apreensão do instrumento utilizado na infração ambiental, 
fundada em dispositivo vigente da Lei n.º 9.605/1998, 
independe do seu uso específico, exclusivo ou habitual para a 
empreitada infracional. 
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 Questão 71 

 
   

Julgue os itens subsequentes, relativos às políticas nacional e 
estadual de mudanças climáticas. 

I O Supremo Tribunal Federal decidiu que é dever do Poder 
Executivo dar pleno funcionamento ao Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima, instrumento da Política Nacional sobre 
Mudança do Clima, e alocar anualmente seus recursos com o 
intuito de mitigar as mudanças climáticas, sendo vedado o 
contingenciamento de suas receitas. 

II A Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de acordo com os 
critérios estabelecidos por essa convenção, é uma das 
diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima. 

III De acordo com a Lei estadual n.º 9.048/2020, a Polícia 
Militar do Estado do Pará integra o Sistema Estadual sobre 
Mudanças Climáticas e tem, como uma das suas atribuições 
no âmbito desse sistema, a coordenação e execução de ações 
de adaptação e medidas emergenciais em situações de 
eventos climáticos extremos. 

IV De acordo com a Lei estadual n.º 9.048/2020, compete aos 
fóruns municipais de mudanças climáticas promover a 
discussão e a difusão, no âmbito local, das questões 
relacionadas a mudanças climáticas globais, a fim de colher 
subsídios para formulação de políticas públicas, garantindo-se 
ampla participação popular. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e IV. 
B II e IV. 
C II e III. 
D I, II e III. 
E I, III e IV. 
 

   

 Questão 72 

 
   

Assinale a opção correta, acerca da conciliação ambiental, 
conforme a Lei estadual n.º 9.575/2022. 
 

A A conciliação ambiental, caso resulte em parcelamento de 
multa simples, provoca o sobrestamento do processo 
administrativo infracional, mas não o encerra. Caso o infrator 
descumpra os termos ajustados na conciliação, o processo 
administrativo será retomado, e a multa a ser aplicada será 
agravada em 10%. 

B A realização da conciliação ambiental é de competência do 
órgão ambiental estadual, coordenador seccional do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente e órgão central do Sistema 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

C O agendamento de audiência de conciliação não sobrestá a 
fluência do prazo para defesa. 

D Por ocasião da audiência de conciliação, o infrator poderá 
obter a conversão da multa simples, mesmo que decorrente de 
infração ambiental que tenha provocado morte humana, em 
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
do meio ambiente. 

E Uma vez descumpridos os prazos fixados para pagamento na 
conciliação ambiental, o Estado poderá promover a execução 
da multa no prazo prescricional de dez anos, contados a partir 
do primeiro dia útil após o descumprimento. 

 

   

Questão 73 

 
 

Com relação à preservação e proteção do patrimônio histórico, 
artístico, natural e cultural do estado do Pará, assinale a opção 
correta. 
 

A É vedada aos agentes e órgãos de preservação e proteção do 
patrimônio cultural do estado do Pará a prestação de 
assessoria técnica e acompanhamento na preservação e(ou) 
restauração de bens culturais imóveis e móveis. 

B O deslocamento de bem móvel tombado sem a autorização 
exigida pela lei importará em cominação de multa de até 
100% do valor da coisa tombada, sem prejuízo das demais 
sanções estabelecidas em outras legislações existentes. 

C No processo de tombamento, a preservação e a proteção do 
bem somente serão garantidas depois da decisão final e 
homologação pelo chefe da Secretaria de Cultura, após 
parecer emitido pelo Departamento de Patrimônio Histórico, 
Artístico e Cultural da Secretaria de Estado de Cultura. 

D O tombamento de bem pertencente a pessoa jurídica de 
direito público apenas pode ser feito voluntariamente. 

E O bem tombado só poderá ser reparado, pintado, restaurado 
ou sofrer qualquer forma de intervenção se houver prévia 
autorização documentada do Departamento de Patrimônio 
Histórico, Artístico e Cultural da Secretaria de Estado de 
Cultura ou de agentes municipais de preservação e proteção 
do patrimônio cultural, aos quais caberá prestar orientação e 
acompanhamento à obra ou ao serviço. 

 

   

 Questão 74  
 

  O órgão ambiental competente para editar normas que 
estabelecem parâmetros para o cumprimento da legislação 
ambiental meramente revogou, sem substituição ou atualização, 
ato normativo que disciplina, além do procedimento para 
licenciamento ambiental de determinada atividade 
potencialmente poluidora, parâmetros, definições e limites de 
áreas de preservação permanente. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

I De acordo com entendimento atual do Supremo Tribunal 
Federal, o poder normativo de órgão ambiental competente 
para a edição de normas dessa natureza é amplo, logo ele 
detém plena autonomia para a revogação de atos normativos, 
sem necessidade de substituição ou atualização. 

II Enquanto não for editado ato normativo em substituição, a 
atividade que era objeto do ato revogado poderá ser 
livremente realizada, independentemente de licenciamento 
ambiental, e as áreas de preservação permanente antes 
delimitadas deixam de ser assim consideradas. 

III De acordo com o entendimento atual do Supremo Tribunal 
Federal, a mera revogação do ato normativo, sem substituição 
ou atualização, se resultar em anomia ou descontrole 
regulatório, viola o princípio da vedação ao retrocesso 
ambiental. 

IV A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em área de 
preservação permanente somente poderá ocorrer nas 
hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo 
impacto ambiental, previstas no Código Florestal. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
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 Questão 75 

 
   

O saneamento básico exerce papel decisivo para a efetivação do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Acerca do 

regime jurídico estabelecido para o saneamento básico na Lei 

n.º 11.445/2007, julgue os itens subsequentes. 

I Os princípios fundamentais dos serviços públicos de 

saneamento básico incluem a prestação regionalizada, 

incumbindo-se aos estados a escolha de um dos modelos de 

prestação regionalizada admitidos pela lei. 

II Entre os modelos de prestação regionalizada, as 

microrregiões são instituídas pelo estado por lei 

complementar e compostas de municípios limítrofes, caso em 

que a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico 

é do estado em conjunto com os municípios que 

compartilham efetivamente instalações operacionais 

integrantes das microrregiões. 

III Entre os modelos de prestação regionalizada, as unidades 

regionais de saneamento básico devem ser instituídas pelo 

estado mediante lei ordinária, sendo compostas pelo 

agrupamento de municípios não necessariamente limítrofes. 

IV A União tem preferência para estabelecer blocos de 

referência para a prestação regionalizada dos serviços 

públicos de saneamento básico. 

V Os instrumentos de prestação regionalizada dos serviços de 

saneamento básico atualmente previstos na Lei 

n.º 11.445/2007 foram considerados legítimos pelo STF, uma 

vez que se prestam ao aumento da eficácia da prestação 

desses serviços e à sua universalização, reduzindo as 

desigualdades sociais e regionais. 

Estão certos apenas os itens 
 

A II e III. 

B IV e V. 

C I, II e IV. 

D I, II, III e V. 

E I, III, IV e V. 
 

   

 Questão 76 

 
   

De acordo com o disposto na Lei n.º 9.605/1998 (Lei de Crimes 

Ambientais) acerca da responsabilidade penal de pessoa jurídica 

por dano ambiental, é correto afirmar que  
 

A todas as espécies de penas descritas na legislação penal 

podem ser aplicadas a pessoa jurídica. 

B somente a pena de multa pode ser aplicada a pessoa jurídica. 

C a pena de multa e as penas restritivas de direitos e de 

prestação de serviços à comunidade podem ser aplicadas a 

pessoa jurídica. 

D a pena de multa e penas restritivas de direitos, salvo a 

prestação de serviços à comunidade, podem ser aplicadas a 

pessoa jurídica. 

E nenhuma pena restritiva de direitos pode ser aplicada a pessoa 

jurídica. 

 

   

DIREITO FINANCEIRO 

Questão 77 

 
 

Considerando a atual sistemática de interpretação dos incisos I e II 
do art. 70 c/c art. 75 da Constituição Federal de 1988 pelo 
Supremo Tribunal Federal, com relação ao julgamento das contas 
do chefe do Poder Executivo dos municípios pelos tribunais de 
contas, assinale a opção correta. 
 

A Os tribunais de contas devem analisar, primeiramente, as 
contas de gestão e, posteriormente, conforme o resultado 
desse julgamento, apreciar as chamadas contas de governo, 
para encaminhá-las em conjunto às câmaras municipais. 

B Os tribunais de contas devem analisar, inicialmente, as contas 
de governo e, posteriormente, conforme o resultado desse 
julgamento, apreciar as chamadas contas de gestão, emitindo 
acórdão a ser encaminhado, separadamente, às câmaras 
municipais. 

C Os tribunais de contas devem analisar, de forma unificada, as 
contas de governo e as de gestão, emitindo parecer prévio a 
ser encaminhado às câmaras municipais. 

D Se as contas de governo forem julgadas irregularidades, 
sendo aplicadas penalidades, as contas de gestão analisadas 
posteriormente terão o mesmo desiderato e serão 
encaminhadas em separado às câmaras municipais, para 
melhor orientar o seu julgamento. 

E Se as contas de gestão forem julgadas irregulares, sendo 
aplicadas penalidades, as contas de governo analisadas 
posteriormente terão o mesmo desiderato e serão 
encaminhadas em separado às câmaras municipais, para 
melhor orientar o seu julgamento. 

 

   

 Questão 78  
 

Art. 37 [...] 
§ 5.º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 

Brasil. Constituição Federal de 1988. 

Quanto ao dispositivo constitucional reproduzido anteriormente, 
o Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento de que os 
prazos decadenciais e prescricionais previstos em leis específicas 
para os tribunais de contas são 
 

A constitucionais, porque as regras de imprescritibilidade 
estabelecidas constitucionalmente devem ser interpretadas de 
modo restritivo. 

B inconstitucionais, porque as regras de imprescritibilidade 
estabelecidas constitucionalmente devem ser interpretadas de 
modo restritivo. 

C inconstitucionais, porque as regras de imprescritibilidade 
estabelecidas constitucionalmente devem ser interpretadas de 
modo ampliativo. 

D constitucionais, porque as regras de imprescritibilidade 
estabelecidas constitucionalmente não se aplicam aos 
julgamentos de atos pessoais. 

E constitucionais, porque as regras de imprescritibilidade 
estabelecidas constitucionalmente devem ser interpretadas de 
modo ampliativo. 
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 Questão 79 

 
   

Em relação a ajustes na remuneração dos servidores públicos, o 

Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que 
 

A a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 

depende, cumulativamente, de dotação na lei orçamentária 

anual e de previsão na lei de diretrizes orçamentárias. 

B o reajuste dos salários dos servidores públicos depende de 

previsão expressa na lei orçamentária anual, competindo à lei 

de diretrizes orçamentárias indicar se haverá ou não reajuste. 

C a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 

depende de previsão na lei orçamentária anual, sendo 

dispensável a dotação na lei de diretrizes orçamentárias. 

D a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 

depende, alternativamente, de dotação na lei orçamentária 

anual ou de previsão na lei de diretrizes orçamentárias. 

E o reajuste dos salários dos servidores públicos depende de 

previsão expressa na lei de diretrizes orçamentárias, que 

quantificará os valores em reais, cabendo à lei orçamentária 

anual transformá-los em percentual. 
 

   

 Questão 80 

 
   

Assinale a opção correta, em relação às operações de crédito, 

conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

n.º 101/2000). 
 

A É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da 

Federação, diretamente ou por intermédio de fundo, 

autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, 

inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que 

sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de 

dívida contraída anteriormente. 

B A instituição financeira que contratar operação de crédito 

com ente da Federação, mesmo que essa seja relativa à dívida 

mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a 

operação atende às condições e aos limites legalmente 

estabelecidos. 

C A operação realizada com infração ao disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal será considerada nula, procedendo-

se ao seu cancelamento mediante a devolução do principal, 

acrescido de juros, multa e demais encargos financeiros. 

D Os contratos de operação de crédito externo devem conter 

cláusula que importe na compensação automática de débitos e 

créditos. 

E A finalidade de operação de crédito de estados, do Distrito 

Federal e de municípios não pode ser alterada sem nova 

verificação pelo Ministério da Economia, mesmo que haja 

prévia e expressa autorização para tanto na lei orçamentária. 

 

   

Questão 81 

 
 

Julgue os próximos itens, acerca da disciplina constitucional dos 

precatórios. 

I No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

4.425/PA, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

constitucionalidade da chamada sistemática de 

superpreferência criada pela Emenda Constitucional 

n.º 62/2009, porém declarou inconstitucional a expressão “na 

data da expedição do precatório”, contida na redação do § 2.º 

do art. 100 dessa emenda, dispositivo vigente à época do 

julgamento, como critério temporal para aplicação da 

sistemática aos idosos, por considerá-la atentatória à 

isonomia. 

II No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

4.425/PA, o Supremo Tribunal Federal entendeu ser 

constitucional o regime de compensação de débitos da 

fazenda pública inscritos em precatório, conforme redação 

atualmente vigente do § 9.º do art. 100 da Constituição 

Federal de 1988, por considerá-lo compatível com a 

efetividade da jurisdição e o interesse público. 

III É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei do ente 

federativo devedor, com autoaplicabilidade para a União, os 

estados e o Distrito Federal, a oferta de créditos líquidos e 

certos que originalmente lhe sejam próprios ou tenham sido 

adquiridos de terceiros reconhecidos pelo ente federativo ou 

por decisão judicial transitada em julgado para a quitação de 

débitos parcelados ou débitos inscritos em dívida ativa do 

ente federativo devedor, excluindo-se, porém, a transação 

resolutiva de litígio. 

IV A União e os demais entes federativos, nos montantes que 

lhes são próprios, desde que aceito por ambas as partes, estão 

autorizados a utilizar valores objeto de sentenças transitadas 

em julgado devidos a pessoa jurídica de direito público, para 

amortizar dívidas, vencidas ou vincendas, em parcelamentos 

de tributos ou de contribuições sociais, entre outras hipóteses 

constitucionalmente previstas. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I, II e III. 

B I e III. 

C II e IV. 

D I e IV. 

E I, II e IV. 
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 Questão 82 

 
   

A Lei Complementar n.º 192/2022 define combustíveis sobre os 

quais incidirá uma única vez o ICMS. O art. 8.º dessa norma está 

assim redigido: 

Art. 8.º O disposto nos incisos I e II do caput e no § 2.º do art. 14 

da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, e no art. 

125 da Lei n.º 14.194, de 20 de agosto de 2021, não se aplica às 

proposições legislativas e aos atos do Poder Executivo que 

entrarem em vigor no exercício de 2022, relativamente aos 

impostos e às contribuições previstos no inciso II do caput do art. 

155, no § 4.º do art. 177, na alínea b do inciso I do caput do art. 

195 e no art. 239 da Constituição Federal, nas operações que 

envolvam biodiesel, óleo diesel, querosene de aviação e gás 

liquefeito de petróleo, derivado de petróleo e de gás natural, no 

referido exercício. 

A respeito do dispositivo mencionado, é correto afirmar que ele 
 

A afasta, por meio de lei de hierarquia inferior à Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a necessidade de a União, ao 

conceder benefício tributário sobre combustíveis e energia, 

renunciando receita, apresentar estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes. 

B afasta, por meio de lei de mesma hierarquia da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a aplicação do art. 125 da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias de 2022 (Lei n.º 14.194/2021), que 

obriga a União, ao conceder benefício tributário sobre 

combustíveis e energia, renunciando receita, a apresentar a 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 

em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes. 

C afasta, por meio de lei de mesma hierarquia da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a necessidade de a União, ao 

conceder benefício tributário sobre combustíveis e energia, 

renunciando receita, apresentar estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes, bem como todos os demais 

critérios do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

D afasta, por meio de lei de mesma hierarquia da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a necessidade de a União, ao 

conceder benefício tributário sobre combustíveis e energia, 

renunciando receita, apresentar os respectivos custos de 

cobrança dos tributos. 

E afasta, por meio de lei de mesma hierarquia da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a aplicação do art. 125 da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias de 2022 (Lei n.º 14.194/2021), que 

obriga a União, ao conceder benefício tributário sobre 

combustíveis e energia, renunciando receita, a criar medidas 

de compensação que anulem o efeito da renúncia da receita. 

 

   

 Questão 83  
 

O conceito de crédito público, para fins de apuração de infrações 
fiscais, atualmente deve observar que a Constituição Federal de 
1988, em seus artigos 85 e 86, ao dispor sobre os crimes de 
responsabilidade dos atos do presidente da República, 
 

A identifica atos atentatórios à lei orçamentária e à probidade na 
administração, a serem interpretados em conjunto com o art. 
73 da Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo o qual são 
puníveis as infrações a seus dispositivos, assim como o 
descumprimento do inciso III do art. 167 da Constituição 
Federal de 1988. 

B remete à apuração dos crimes de responsabilidade para a 
aplicação de leis infraconstitucionais, sendo a Lei de 
Responsabilidade Fiscal a lei que prevê os crimes contra a 
ordem tributária cometidos por chefes dos poderes. 

C identifica como atos atentatórios à lei orçamentária e à 
probidade na administração aqueles descritos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, os quais devem ser analisados em 
conjunto com a Lei de Improbidade Administrativa, uma vez 
que a Lei de Responsabilidade Fiscal não trata de operações 
de crédito. 

D remete à apuração dos crimes de responsabilidade para 
aplicação de leis infraconstitucionais, sendo o Código Penal a 
lei que prevê esse tipo no capítulo dos crimes praticados por 
funcionário público contra a administração em geral. 

E identifica atos atentatórios à lei orçamentária e à probidade na 
administração, remetendo à Lei de Improbidade 
Administrativa, que, em seu art. 9.º, prevê como ato ímprobo 
a realização de operações financeiras de crédito sem 
autorização legal. 

Espaço livre 
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 Questão 84 

 
   

  Nos primeiros anos de aplicação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, houve uma profunda alteração no 
quadro federativo e fiscal, passando os governos subnacionais de 
uma postura quase secular de fraca disciplina fiscal para uma 
postura austera, até em grau superior ao federal. Mais 
recentemente, com a crise financeira global, apesar de todos os 
governos sofrerem seus efeitos, os estados e municípios nunca 
haviam registrado uma situação tão favorável relativamente às 
contas do governo federal quanto no final de 2009, especialmente 
em torno dos fluxos fiscais. 

José Roberto Afonso, Guilherme Luís Pinto de Carvalho e Kleber Pacheco de Castro. 

Desempenho comparado dos principais governos brasileiros depois de dez anos da LRF. 

In: Revista Técnica dos Tribunais de Contas. Instituto Rui Barbosa, set./2010 (com adaptações). 

Considerando esse efeito causado nas finanças dos estados e 
municípios na primeira década de aplicação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, assinale a opção correta. 
 

A A Lei de Responsabilidade Fiscal exige, para a realização de 
transferências voluntárias dos entes subnacionais à União, 
que esta comprove que os créditos suplementares abertos no 
exercício e as operações de crédito por antecipação da receita, 
para atender a insuficiências de caixa, estejam previstos na lei 
orçamentária, tal qual previsto no inciso I do art. 7.º da Lei 
n.º 4.320/1964. 

B A Lei de Responsabilidade Fiscal não impõe mecanismos de 
controle efetivo da dívida pública aos entes subnacionais, mas 
sim à Presidência da República na forma do seu art. 30 que 
impõe prazo de 90 (noventa) dias, após a sua edição para ele 
submeter: “I - Senado Federal: proposta de limites globais 
para o montante da dívida consolidada da União, Estados e 
Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 
52 da Constituição, bem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; II -
Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites 
para o montante da dívida mobiliária federal a que se refere o 
inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da 
demonstração de sua adequação aos limites fixados para a 
dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I 
do § 1o deste artigo.” 

C A Lei de Responsabilidade Fiscal exige, para a realização de 
transferências voluntárias da União aos entes subnacionais, a 
comprovação da observância dos limites das dívidas 
consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, de inscrição em restos a pagar e de 
despesa total com pessoal. 

D A Lei de Responsabilidade Fiscal exige, para a realização de 
transferências voluntárias dos entes subnacionais à União, 
que esta comprove a observância dos limites das dívidas 
consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, de inscrição em restos a pagar e de 
despesa total com pessoal. 

E A Lei de Responsabilidade Fiscal exige, para a realização de 
transferências voluntárias dos entes subnacionais à União, 
que esta comprove o cumprimento dos limites constitucionais 
relativos à educação e à saúde. 

 

   

DIREITO MATERIAL E PROCESSUAL DO 
TRABALHO 

Questão 85 

 
 

Julgue os itens a seguir, acerca do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço. 

I O salário in natura é considerado remuneração para efeito de 

incidência do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

II Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, nos 

contratos de trabalho firmados entre sujeitos de direito 

privado, o prazo prescricional aplicável à cobrança de valores 

não depositados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

é bienal, nos termos do art. 7.º, XXIX, da Constituição da 

República Federativa do Brasil. 

III Conforme entendimento firmado pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, o ônus de comprovar a regularidade dos depósitos 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é do empregador. 

IV Em consonância com a Lei n.º 8.036/1990, o dever de 

recolher os valores referentes ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço na conta vinculada do empregado é 

obrigação de dar coisa certa. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 

B II e III. 

C II e IV. 

D I, II e IV. 

E I, III e IV. 
 

   

 Questão 86  
 

Assinale a opção correta, de acordo com a jurisprudência do 

Tribunal Superior do Trabalho. 
 

A A prescrição intercorrente é inaplicável na justiça do trabalho. 

B Por ser matéria de ordem pública, a prescrição pode ser 

conhecida a qualquer tempo, ainda que não arguida na 

instância ordinária. 

C É decadencial o prazo para reclamar diferenças salariais 

vencidas nos cinco anos anteriores à propositura de ação que 

objetive corrigir desvio funcional. 

D O prazo de prescrição relativo à ação de cumprimento de 

decisão normativa flui da data da publicação da ata de 

julgamento da ação pelo tribunal competente. 

E Nas ações que tratam de prestações periódicas devidas ao 

empregado, a decadência é total, porém não atinge o fundo do 

direito. 
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 Questão 87 

 
   

  Determinado empregado ajuizou, no início do ano 
corrente, reclamação trabalhista, obteve os benefícios da justiça 
gratuita, mas deixou de comparecer à audiência de instrução, sem 
motivo legalmente justificável. A reclamação foi arquivada, e o 
reclamante, condenado ao pagamento das custas processuais. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O reclamante não poderá propor nova demanda caso não 
recolha as custas decorrentes do arquivamento da reclamação. 

B Conforme a Consolidação das Leis do Trabalho e a 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, além das 
custas processuais, o reclamante deveria ter sido condenado 
também em honorários advocatícios não inferiores à razão de 
10% sobre o valor da causa. 

C A condenação do empregado ao pagamento da verba de 
sucumbência foi incorreta, pois o Supremo Tribunal Federal 
declarou inconstitucional a norma que estabelece a obrigação 
do reclamante beneficiário da justiça gratuita de arcar com as 
custas de reclamação trabalhista arquivada em razão do seu 
não comparecimento à audiência de instrução. 

D A reclamação não poderia ter sido arquivada, e a instrução 
deveria ter ocorrido normalmente, mesmo à revelia do 
reclamante. 

E A condenação em custas do beneficiário da justiça gratuita, 
nesse caso, viola a garantia constitucional do acesso à justiça 
e não encontra amparo na Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

 

   

 Questão 88 

 
   

Em relação à competência da justiça do trabalho, julgue os 
seguintes itens. 

I Após a Emenda Constitucional n.º 45/2004, que deu nova 
redação ao art. 113 da Constituição Federal de 1988, as 
competências em razão da função e do território dos órgãos 
da justiça do trabalho passaram a ser definidas pela própria 
Constituição Federal de 1988. 

II O Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de 
que a competência para processar e julgar ações atinentes ao 
meio ambiente do trabalho de servidor público estatutário é 
da justiça do trabalho. 

III A justiça do trabalho é competente para processar e julgar 
interdito proibitório que tenha por objeto assegurar o livre 
acesso de trabalhadores ao local de trabalho que corre o risco 
de ser interditado em razão de movimento grevista de 
trabalhadores da iniciativa privada. 

IV Em conformidade com o entendimento atual do Supremo 
Tribunal Federal firmado em controle concentrado de 
constitucionalidade, a Constituição Federal de 1988 confere à 
justiça do trabalho jurisdição penal genérica, dada a 
interpretação sistemática dos incisos I, IV e IX do art. 114 do 
texto constitucional, alcançando, portanto, ações de caráter 
penal ou criminal. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 

 

   

Questão 89 

 
 

No que se refere aos recursos no processo do trabalho, julgue os 
itens que se seguem. 

I Conforme o princípio da concentração, a decisão que acolhe 
exceção de incompetência territorial é irrecorrível, podendo, 
no entanto, ser questionada por mandado de segurança 
dirigido ao tribunal regional do trabalho a que se vincula o 
juízo excepcionado. 

II Em conformidade com a Consolidação das Leis do Trabalho, 
contra a sentença de liquidação cabe agravo de petição. 

III Mesmo sem previsão na Consolidação das Leis do Trabalho, 
a interposição de recurso de revista adesivo é compatível com 
o processo do trabalho, segundo jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho, sendo desnecessário que a matéria nele 
vinculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela 
parte contrária. 

IV Os embargos de divergência podem ser manejados no rito 
sumaríssimo, caso decisão de turma do Tribunal Superior do 
Trabalho contrarie súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 

   

 Questão 90  
 

  Determinada empresa pública ingressou com ação 
rescisória, a fim de desconstituir decisão de mérito em dissídio 
individual transitada em julgado. O órgão colegiado competente 
do tribunal regional do trabalho julgou o processo sem resolução 
de mérito, sob o argumento de que a inicial não havia 
sido instruída com os documentos necessários ao exercício do 
juízo rescisório. Inconformada, a empresa pública interpôs 
recurso ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O recurso cabível na espécie é o recurso de revista. 
B No julgamento do recurso interposto pela empresa pública, 

caso seja constatado que não lhe foi possibilitada a retificação 
do vício em momento oportuno, deverão ser anulados de 
ofício os atos processuais perpetrados após o ajuizamento da 
ação rescisória. 

C Caso o documento não juntado à inicial fosse a prova do 
trânsito em julgado da decisão rescindenda, o correto seria o 
indeferimento liminar da inicial, sendo, nessa hipótese, 
desnecessário abrir prazo para que a parte autora suprisse o 
vício. 

D Por se tratar de dissídio individual, a competência originária 
para processamento e julgamento da ação rescisória é de uma 
das varas do trabalho vinculada ao tribunal em que foi 
proferida a decisão transitada em julgado. 

E Por integrar a administração pública indireta, a empresa 
pública está dispensada do depósito prévio de 20% do valor 
da causa a que se refere o caput do art. 836 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

 Questão 91 

 
   

  Os atos mais grosseiros cometidos por pessoas sem acesso 
positivo à comunicação social acabam sendo divulgados por esta 
como os únicos delitos, e tais pessoas, como os únicos 
delinquentes. A estes últimos é proporcionado um acesso 
negativo à comunicação social que contribui para criar um 
estereótipo no imaginário coletivo. Por tratar-se de pessoas 
desvaloradas, é possível associar-lhes todas as cargas negativas 
existentes na sociedade sob a forma de preconceitos, o que 
resulta em fixar uma imagem pública do delinquente com 
componentes de classe social, étnicos, etários, de gênero e 
estéticos. 

 Raúl Zaffaroni, Nilo Batista et alii. Direito Penal Brasileiro:  

Primeiro Volume – Teoria Geral do Direito Penal. Rio de Janeiro:  

Revan, 2003, p. 46 (com adaptações). 

O texto em questão refere-se ao estereótipo como 
 

A garantia individual de toda pessoa humana. 
B programa de descriminalização de condutas. 
C limite ao poder punitivo do Estado, nos países de índole 

democrática. 
D critério seletivo da criminalização. 
E princípio constitucional da adequação social. 
 

   

 Questão 92 

 
   

O erro de tipo essencial que recai sobre elementar impede que o 
agente saiba que está praticando o crime e 
 

A sempre exclui o dolo. 
B exclui o dolo e a culpa, se o erro for essencial vencível. 
C não exclui o dolo nem a culpa, se o erro for essencial 

vencível. 
D não exclui o dolo nem a culpa, se o erro for essencial 

invencível. 
E exclui o dolo, mas não a culpa, se o erro for essencial 

invencível. 
 

   

 Questão 93 

 
   

  Caio, funcionário público estadual, no exercício regular 
de sua função pública, valendo-se das facilidades que o cargo lhe 
proporcionava, dirigiu-se ao setor público de arrecadação e 
pagamento de valores, sob o pretexto de tratar de assunto 
funcional com seu colega Técio, servidor público responsável 
pela conferência e guarda do dinheiro que os contribuintes 
recolhiam àquele órgão. Enquanto conversavam, Caio, 
aproveitando-se de ligeira distração de Técio, subtraiu uma 
cédula de R$ 200 que estava sobre a mesa do colega e que era 
relativa a um pagamento de débito feito por um contribuinte. 
Caio, posteriormente, confessou que subtraíra esse dinheiro 
porque precisava pagar uma dívida vencida. 

Na situação hipotética apresentada, a conduta de Caio, em tese, 
 

A configura o crime de peculato-apropriação. 
B configura o crime de peculato-desvio. 
C não configura nenhum crime, haja vista o princípio da 

insignificância, de acordo com súmula do Superior Tribunal 
de Justiça. 

D configura o crime de peculato-estelionato. 
E configura o crime de peculato-furto. 

 

   

Questão 94 

 
 

O art. 92 do Código de Processo Penal dispõe que “Se a decisão 

sobre a existência da infração depender da solução de 

controvérsia, que o juiz repute séria e fundada, sobre o estado 

civil das pessoas, o curso da ação penal ficará suspenso até que 

no juízo cível seja a controvérsia dirimida por sentença passada 

em julgado, sem prejuízo, entretanto, da inquirição das 

testemunhas e de outras provas de natureza urgente.”. Esse 

dispositivo trata de 
 

A exceção de litispendência. 

B questão prejudicial obrigatória. 

C exceção de coisa julgada. 

D questão prejudicial homogênea. 

E questão prejudicial facultativa. 
 

   

 Questão 95  
 

  Durante um jogo de futebol acirrado entre dois times que 

disputavam a liderança do campeonato paraense, repentinamente 

torcedores reunidos no estádio iniciaram uma confusão e 

praticaram diversas infrações penais no local. 

Nos termos do Código de Processo Penal, a competência para o 

julgamento das infrações penais praticadas na situação hipotética 

narrada anteriormente será determinada pela 
 

A conexão teleológica. 

B conexão probatória. 

C conexão intersubjetiva por simultaneidade. 

D conexão intersubjetiva por reciprocidade. 

E conexão intersubjetiva por concurso. 
 

   

 Questão 96  
 

A respeito dos sistemas de valoração das provas, assinale a opção 

correta. 
 

A O sistema da íntima convicção é aquele em que o juiz forma a 

sua convicção pela livre apreciação da prova produzida pelas 

partes em regular contraditório judicial. 

B No sistema das provas legais, típico do período inquisitivo, 

foram atribuídos poderes excessivos ao juiz, de forma mais 

acentuada a partir do século XII. 

C O sistema da prova tarifada surgiu com o objetivo de reduzir 

os poderes do juiz, criando, assim, um modelo rígido de 

apreciação da prova e estabelecendo os meios de prova para 

certos crimes bem como o valor da prova antes do 

julgamento. 

D O sistema do livre convencimento motivado, adotado como 

regra de julgamento no Brasil, permite ao juiz decidir 

livremente a causa, valorando as provas que julgar 

importantes, ainda que elas estejam fora dos autos. 

E O sistema da persuasão racional evidencia que o juiz é livre 

na formação de seu convencimento, podendo ele optar pela 

prova que lhe parecer mais racional, justa e correta, além de, 

em nome da verdade real, prescindir de fundamentar a sua 

liberdade de escolha. 
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DIREITOS HUMANOS 

 Questão 97 

 
   

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

assinale a opção correta. 
 

A Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação 

pacíficas, e ninguém poderá ser proibido de portar armas em 

reunião, desde que tenha autorização legal. 

B Toda pessoa tem o direito de ser reconhecida, em todos os 

lugares, como pessoa física ou jurídica perante a lei. 

C Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade, 

desde que esta exerça sua função social. 

D Os homens e as mulheres maiores de idade, sem qualquer 

restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de 

contrair matrimônio e fundar uma família, assim como gozam 

de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua 

dissolução. 

E Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado sem o 

devido processo legal; a prisão de qualquer pessoa e o local 

onde ela se encontra serão comunicados imediatamente ao 

juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele 

indicada. 
 

   

 Questão 98 

 
   

Tendo como referência a Convenção Relativa ao Estatuto dos 

Refugiados, de 1951, assinale a opção correta. 
 

A Após a aprovação dessa convenção, uma das primeiras 

providências, no âmbito da Organização das Nações Unidas, 

foi a criação do Alto Comissariado das Nações Unidas para 

os Refugiados. 

B Além de considerar a perseguição por motivo de religião 

como um dos requisitos para o status de refugiado, essa 

convenção assegura ao refugiado por perseguição religiosa, 

no país onde se encontre, a liberdade de praticar sua religião e 

de instruir religiosamente seus filhos. 

C Refugiado é a pessoa que, temendo ser perseguida por 

motivos ambientais, de raça, de religião, de nacionalidade ou 

de opiniões políticas, se encontra fora do país de sua 

nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não 

quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem 

nacionalidade, se encontra fora do país no qual tinha sua 

residência habitual em consequência de tais acontecimentos, 

não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele. 

D No que concerne ao exercício de uma atividade profissional 

assalariada, os Estados contratantes devem dar a todo 

refugiado que resida regularmente no seu território o mesmo 

tratamento dado, nas mesmas circunstâncias, aos nacionais de 

um país estrangeiro. 

E Qualquer refugiado, dada a sua condição de maior 

vulnerabilidade político-social, terá, no território dos Estados 

contratantes, tratamento mais favorável de acesso à justiça e 

de julgamento nos tribunais. 

   

Questão 99 

  A cada grande surto de violência, os homens recuam, 
horrorizados, à vista da ignomínia que afinal se abre claramente 
diante de seus olhos; e o remorso pelas torturas, as mutilações em 
massa, os massacres coletivos e as explorações aviltantes fazem 
nascer nas consciências, agora purificadas, a exigência de novas 
regras de uma vida mais digna para todos. 

Fábio Konder Comparato. A afirmação histórica dos direitos humanos.  

3.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 37 (com adaptações). 

Considerando a perspectiva acerca dos direitos humanos adotada 
no texto apresentado, assinale a opção correta. 
 

A Os direitos humanos surgem de uma atuação positiva do 
Estado, com a criação de novas regras para a dignidade 
humana. 

B Os direitos humanos decorrem de um acordo de vontades de 
pessoas autônomas e esclarecidas. 

C Os direitos humanos são antecedidos, na sua origem, pelas 
grandes descobertas científicas ou invenções técnicas. 

D Os direitos humanos possuem uma dimensão ética, e a análise 
das suas diferentes etapas de afirmação pauta-se na 
compreensão histórica desses direitos. 

E Os direitos humanos têm natureza religiosa, uma vez que o 
ser humano, confrontado com o mal e o pecado, com a dor 
física e espiritual, procura, por meio do direito, uma vida 
mais digna e repleta de paz. 

 

   

 Questão 100  

O início formal ou marco inaugural do sistema interamericano de 
proteção dos direitos humanos é a 
 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. 
B Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, de 

1948. 
C Carta da Organização dos Estados Americanos, de 1948. 
D Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São 

José da Costa Rica), de 1969. 
E Resolução VI do 5.º Encontro de Consulta de Ministros de 

Relações Exteriores, de 1959, realizado em Santiago, no 
Chile. 

Espaço livre 


